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Conselho Estadual do Meio Ambiente – CEPRAM  

  
RESOLUÇÃO CEPRAM Nº 4.328 DE 28 DE MARÇO DE 2014 - Aprova o Plano de Manejo do 
Parque Estadual das Sete Passagens, no Município de Miguel Calmon - BA. 
 

O CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - CEPRAM, no uso de suas 

atribuições, conferidas pelo art. 212 da Constituição do Estado da Bahia de 1989, pelo 

art. 147 da Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006, regulamentado pelo 

Decreto Estadual n° 14.024, de 06 de junho de 2012,  e, tendo em vista a criação do 

Parque Estadual das Sete Passagens pelo Decreto Estadual N° 7.808, de 24 de maio 

de 2000 e demais informações constantes no Processo n° 2012-014570/TEC/ERPM-

0001,  

CONSIDERANDO o art. 225, § 1º inciso III da Constituição Federal de 1988, segundo 

a qual incumbe ao Poder Público definir espaços territoriais especialmente protegidos, 

objetivando a sua utilização de forma a não comprometer a integridade dos atributos 

que justificam sua proteção; 
 
CONSIDERANDO que compete ao Poder Público definir espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, representativos de todos os 

ecossistemas originais do Estado, nos termos do art. 214, inciso VI, da Constituição 

Estadual, promulgada em 05 de outubro de 1989; 
 
CONSIDERANDO o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, 

instituído pela Lei n° 9.985, de 18 de julho de 200 0; 

 
CONSIDERANDO o Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC 

instituído pela Política Estadual de Meio Ambiente e Proteção à Biodiversidade, Lei n° 

10.431, de 20 de dezembro de 2006, e 

CONSIDERANDO ainda o disposto no Decreto n° 14.024, de 06 de jun ho de 2012, 

que aprova o regulamento da Lei de Política Estadual de Meio Ambiente e Proteção à 

Biodiversidade,  

RESOLVE 



 
Art. 1°  Aprovar o Plano de Manejo do Parque Estadual das Sete Passagens, no 
município de Miguel Calmon, neste Estado, com o objetivo de preservar os recursos 
hídricos das áreas das Serras do Campo Limpo, da Sapucaia, e da Jaqueira 
localizadas no polígono das secas, assim como proteger as nascentes que suprem o 
Rio Itapicuru Mirim, de grande relevância para a Bacia Hidrográfica do Rio Itapicuru, 
garantindo o abastecimento d´água para a população local e paras as atividades 
agropecuárias, como descrito no Decreto Estadual n° 7.808, de 24 de maio de 2000. 
 

Capítulo I 
Das Definições 

 
Art. 2º Para efeito desta Resolução considera-se:   
 
I - ecoturismo:  forma de turismo em que os atrativos são os elementos naturais da 
paisagem e cujas atividades são desenvolvidas com a preocupação de causar o 
mínimo impacto sobre o ambiente em questão. 
 
II - manejo: interferência planejada e criteriosa do homem no meio natural e nos 
sistemas vivos, para produzir um benefício ou alcançar um objetivo, favorecendo o 
funcionalismo essencial desse sistema natural. 
 
III - monitoramento: acompanhamento periódico e sistemático de um atributo, 
problema ou situação, através da quantificação ou qualificação das variáveis que 
caracterizam o meio estudado. 
 
IV - recursos naturais: denominação aplicada a todas as matérias-primas, tanto 
aquelas renováveis como as não-renováveis, obtidas diretamente da natureza e 
aproveitáveis pelo homem. 
 
V - sustentabilidade: manutenção da capacidade dos ecossistemas de prover os 
serviços e os recursos necessários ao desenvolvimento das sociedades humanas de 
forma permanente. 
 
VI - zoneamento ambiental: instrumento de ordenamento territorial que objetiva 
estabelecer normas disciplinadoras para a utilização racional dos recursos ambientais 
de forma a promover o desenvolvimento social e econômico sustentáveis e a proteção 
do patrimônio natural, histórico, étnico e cultural. 
 

Capítulo II 
Do Zoneamento Ambiental 

 
 
Art. 3º  Aprovar e instituir o Zoneamento, cujas cartas temáticas são parte integrantes 
do Plano de Manejo do Parque Estadual das Sete Passagens, em conformidade com 
as seguintes zonas: 
 
I - Zona Intangível  
II - Zona Primitiva 
III - Zona de Uso Extensivo 
IV - Zona Histórico-Cultural 
V - Zona de Uso Intensivo 



VI - Zona de Uso Especial 
VII - Zona de Recuperação 
VIII - Zona de Uso Conflitante 
 
 
§ 1° Fica estabelecido o Zoneamento do Parque Estadual das Sete Passagens, cujas 
respectivas zonas estão delimitadas no mapa constante do Anexo I. 
§ 2° As zonas definidas no Zoneamento do Parque Estadual das Sete Passagens 
seguem as diretrizes de uso e ocupação do solo apresentadas na tabela constante do 
Anexo II desta Resolução.  

 
Seção I 

Dos Programas e Subprogramas de Manejo 
 
Art. 3°  Aprovar e instituir os Programas e Subprogramas de Manejo, que são parte 
integrante do Plano de Manejo do Parque Estadual das Sete Passagens, assim como 
listados a seguir: 
 
I - Programa de Operacionalização. 
 a) Subprograma de Regularização Fundiária.  
 b) Subprograma de Cooperação Institucional. 
 c) Subprograma de Desenvolvimento e Infraestrutura.  
 d) Subprograma de Administração e Manutenção.  
 e) Subprograma de Segurança. 
 
II - Programa de Manejo do Meio Ambiente. 
 a) Subprograma de Proteção. 
 b) Subprograma de levantamentos e preservação do patrimônio arqueológico, 

artístico e histórico-cultural local. 
 
III - Programa de Conhecimento. 
 a) Subprograma de Pesquisa. 
 b) Subprograma de Monitoramento. 
  
IV - Programa de Uso Público. 
 a) Subprograma de Recreação e Interpretação da Natureza. 
 b) Subprograma de Educação e Comunicação Ambiental. 
 
V - Programa de Integração Comunitária. 
 a) Subprograma de Relações Públicas. 
 b) Subprograma de Alternativas de Desenvolvimento. 
 

Capítulo III 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 4º  Para fins de licenciamento ambiental, aplica-se o disposto na Resolução 
CONAMA Nº 428/2010, art. 1º, § 2º e no art. 143 da Lei Estadual n° 10.431/2006. 
 
 



Art. 5º  Na implementação e revisão do Plano de Manejo será assegurada a ampla 
participação da população residente. 
 
Parágrafo único. A participação da comunidade na gestão do Parque dar-se-á 
através do Conselho Gestor e da parceria com entidades locais com o objetivo, dentre 
outros, de promover ações de vigilância, monitoramento, educação ambiental, 
realização de estudos, projetos e orientar a população quanto ao cumprimento das leis 
ambientais e do zoneamento. 
 
Art. 6º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Salvador , em 28 de março de 2014. 
 
EUGÊNIO SPENGLER 
Presidente 

(*) os Anexos desta resolução encontram-se disponíveis no endereço eletrônico 
<www.meioambiente.ba.gov.br>.



ANEXO I da Resolução nº 4.328 de 28 de março de 201 4. 

Zoneamento do Parque Estadual das Sete Passagens 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO II da Resolução nº 4.328 de 28 de março de 20 14. 

Zoneamento do Parque Estadual das Sete Passagens - Diretrizes de uso e ocupação do solo. 

Zona Intangível 

Descrição e 
Objetivos 

É aquela onde a primitividade da natureza permanece a mais reservada possível, não se 
tolerando quaisquer alterações humanas, representando o mais alto grau de preservação. 
Funciona como matriz de repovoamento de outras zonas onde já são permitidas atividades 
humanas regulamentadas.  
Esta zona é dedicada à proteção integral de ecossistemas, dos recursos genéticos e ao 
monitoramento ambiental.  
O objetivo básico do manejo é apreservação, garantindo a evolução natural. 

Descrição 

Esta zona conta com aproximadamente 536,90 ha correspondente a 18,96% da área do PESP 
(figura 19 e foto 17).  
Compreende a área mais restritiva dentro do Parque e tem o mais difícil acesso, onde está 
localizada a Grota da D. Antônia.  
A poligonal da zona foi definida partindo do ponto do Rancho do Lula (Coordenadas UTM 
Leste 333505; Norte 8745654), seguindo pela cumeeira da Serra dos Cavalos, Morro do 
Cuscuz, seguindo a Trilha do Capão Grande, acompanhando o contorno das curvas de nível 
subindo até o vale da Cachoeira do Sidônio, contornando o vale e seguindo pela cumeeira da 
serra da Jaqueira, até o vale no final da grota e fecha no ponto inicial. Sua área equivale ao 
somatório das áreas com média e alta intervenção do PESP. 

Normas de 
Uso 

• Não será permitida a visitação a qualquer título. 
• As atividades humanas serão limitadas à pesquisa, ao monitoramento e à fiscalização, 
exercidas somente em casos especiais. 
• A pesquisa ocorrerá exclusivamente com fins científicos, desde que não possa ser realizada 
em outras zonas. 
• A fiscalização será eventual, em casos de necessidade de proteção da zona, contra 
caçadores, fogo e outras formas de degradação ambiental. 
• As atividades permitidas não poderão comprometer a integridade dos recursos naturais. 
• Não serão permitidas quaisquer instalações de infraestrutura, nem trilhas ou sinalizações de 
qualquer natureza. Os limites da zona estão claramente demarcados por pontos notáveis 
como apresentados na Figura 1 do volume 1 (Pontos notáveis na área do Parque Estadual das 
Sete Passagens). Desta forma a poligonal desta zona se posiciona conforme descritos a 
seguir: partindo do ponto do Rancho do Lula (Coordenadas UTM Leste 333505; Norte 
8745654), seguindo pela cumeeira da Serra dos Cavalos, Morro do Cuscuz, seguindo a Trilha 
do Capão Grande, acompanhando o contorno das curvas de nível 
subindo até o vale da Cachoeira do Sidônio, contornando o vale e seguindo pela cumeeira da 
serra da Jaqueira, até o vale no final da grota e fecha no ponto inicial. 

Zona Primitiva 

Descrição e 
Objetivos 

É aquela onde tenha ocorrido pequena ou mínima intervenção humana, contendo espécies da 
flora e da fauna ou fenômenos naturais de grande valor científico.  
Deve possuir características de transição entre a Zona Intangível e a Zona de Uso Extensivo.  
O objetivo geral do manejo é a preservação do ambiente natural e ao mesmo tempo facilitar as 
atividades de pesquisa científica e educação ambiental permitindo-se formas primitivas de 
recreação. 

Descrição 

Esta zona conta com aproximadamente 1658,01 ha correspondente a 58,54 % da área do 
PESP, divididos em dois blocos de 1553,00 ha (maior bloco) e 105,01 ha (menor bloco), 
respectivamente (figura 20 e foto 18).  
Compreende a área do interior do PESP contornando a Zona de Uso Extensivo e a Zona 
Intangível. 



Normas de 
Uso 

• As atividades permitidas serão a pesquisa, o monitoramento ambiental, a visitação e a 
fiscalização. 
• Nesta zona a visitação será restritiva. Apenas três grupos de até 5 visitantes acompanhados 
por um guia habilitado de cada vez. Os horários de uso serão restringidos aos períodos do 
meio da manhã até o meio da tarde. Antes das visitas, os visitantes serão orientados sobre o 
comportamento mais adequado a visitação, como forma de reduzir o impacto sobre os 
animais. Será vetada a visitação destas áreas sem a presença de guarda florestal ou de guia 
regularizado junto ao PESP. 
• A interpretação dos atributos desta zona se dará somente através de folhetos e/ou recursos 
indiretos, inclusive aqueles oferecidos no Centro de Visitantes (ou de Vivência). Não sendo 
instalada nenhuma sinalização. 
• As atividades permitidas não poderão comprometer a integridade dos recursos naturais. 
• Os visitantes pesquisadores e o pessoal da fiscalização serão advertidos para não deixarem 
lixo de nenhuma qualidade nessas áreas. 
• Não serão permitidas quaisquer instalações de infraestrutura. 
• Devem ser criadas estações meteorológicas nesta zona (como também na Sede do Parque). 
Tal medida se justifica pelo fato de que o PESP é uma zona de exceção na Caatinga e deve 
ser aferida de maneira singular. 
• A fiscalização será constante, nesta zona. 

Zona de Uso Extensivo 

Descrição e 
Objetivos 

É aquela constituída em sua maior parte por áreas naturais, podendo apresentar algumas 
alterações humanas.  
Caracteriza-se como uma transição entre a Zona Primitiva e a Zona de Uso Intensivo.  
O objetivo do manejo é a manutenção de um ambiente natural com mínimo impacto humano, 
apesar de oferecer acesso aos públicos com facilidade, para fins educativos e recreativos. 

Descrição 

Esta zona conta com aproximadamente 474,43 ha correspondente a 16,75% da área do 
PESP, divididos em dois blocos de 472,30 ha (maior bloco) e 2,13 ha (menor bloco), 
respectivamente (figura 21 e foto 19).  
Compreende a área no entorno da Zona de Uso Intensivo.  
Abrange as principais trilhas, mirantes e cachoeiras com visitação pública do Parque. 

Normas de 
Uso 

• As atividades permitidas serão a pesquisa, o monitoramento ambiental e a visitação 
acompanhada. Recomenda-se estabelecer parcerias com as prefeituras para a capacitação 
para o turismo, formando guias locais. 
• Poderão ser instalados equipamentos simples para a interpretação dos recursos naturais e a 
recreação, sempre em harmonia com a paisagem. Desta forma projeto de sinalização, pontes, 
guarda corpos, e outros equipamentos deverá ser elaborado. Na área da cachoeira do Sidônio 
deverá ser elaborado projeto especial para atender a intensa demanda que tem acesso por via 
independente da entrada principal do PESP. Modificações nos traçados de algumas trilhas 
para atender às recomendações para reduzir os impactos sobre o solo e a biota nos capões, 
bem como construção de passarelas para evitar o pisoteio nos locais de solo e biota mais 
frágeis. 
• As atividades de interpretação e recreação terão em conta facilitar a compreensão e a 
apreciação dos recursos naturais das áreas pelos visitantes. 
• Esta Zona será constantemente fiscalizada. Na área da cachoeira do Sidônio deverá ser 
elaborado projeto especial para acomodar a equipe do parque, a exemplo de portaria e 
guarita, que deverá fiscalizar e disciplinar o uso daquele conhecido balneário. 
• Proibição a qualquer atividade de extração animal, vegetal ou mineral nestas áreas, exceto 
aquelas com fins científicos, mediante prévia autorização. 
• A prática de atividades de potencial risco pessoal, como rapel, escalada, e outras, só 
poderão ser executadas com prévia autorização e acompanhamento de guia. Deverá ser 
estabelecido termo de compromisso onde o praticante comprove a habilitação para a prática e 
assume os riscos pessoais para si e para outros, e se compromete a não produzir nenhum 
impacto ao ambiente. 



Zona Histórico-Cultural 

Descrição e 
Objetivos 

O objetivo geral do manejo é o de proteger sítios históricos ou arqueológicos, em harmonia 
com o meio ambiente.  

Descrição 
Esta zona conta com, aproximadamente, 0,77 ha, correspondente a 0,03% da área do PESP. 
Trata-se de uma área com 50 metros de raio no entorno de uma antiga casa de garimpeiro 
(coordenadas UTM 333.447L e 8.743.634N), o “Rancho do Nino” (figura 22 e foto 20). 

Normas de 
Uso 

• Não será permitida a alteração das características originais “Rancho do Nino”. 
• As infraestruturas instaladas nesta Zona não poderão comprometer os seus atributos. Deve 
ser elaborado projeto para restauração e implantação do “Memorial do Garimpeiro”, com 
exposição geológica e apoio ao visitante e ao pesquisador. Neste memorial a história de Dona 
Antônia e outros garimpeiros bem como da atividade de pastoreio na região deverá estar 
apresentada. Como apoio ao visitante deverão ser construídas instalações sanitárias. Como 
apoio à fiscalização e à pesquisa científica deverá ser construído um alojamento simples com 
dois beliches e uma pequena cozinha. 
• As pesquisas a serem efetuadas nesta Zona deverão ser compatíveis com os objetivos da 
Unidade e não poderão alterar o meio ambiente, especialmente em casos de escavações 
arqueológicas. 
• Deverá haver fiscalização periódica em toda esta Zona. 

Zona de Uso Intensivo 

Descrição e 
Objetivos 

É aquela constituída por áreas naturais ou alterada pelo homem.  
O ambiente é mantido o mais próximo possível do natural, devendo conter: centro de 
visitantes, museus, 
camping, outras facilidades e serviços.  
O objetivo geral do manejo é o de facilitar a recreação intensiva e educação ambiental em 
harmonia com o meio. 

Descrição 

Essa zona conta com aproximadamente 10,90 ha, correspondente a 0,38% da área total do 
PESP.  
Trata-se da área de entorno da Zona de Uso Especial, abrange as cachoeiras da Garganta e 
do Jajai, bem como os mirantes de Maria Brejão e do Jajai (figura 23 e foto 21).  
Já possui um camping e quiosque com sanitários e chuveiro externo. 

Normas de 
Uso 

• O Centro de Visitantes, museu e outros serviços oferecidos ao público, como lanchonetes e 
instalações para serviços de guias e condutores, somente poderá se localizar nesta zona. 
• Poderão ser instaladas, mesas para piquenique, abrigos e trilhas nos locais apropriados. 
Churrasqueiras não serão permitidas. Uma ponte suspensa, e até estrutura para arvorismo 
poderá ser implantada na região entre a descida para a cachoeira do Jajai e o mirante do 
Jajai, por trás do camping. 
• Não haverá lixeiras. O lixo deverá ser conduzido pelos visitantes para fora do parque. Um 
plano de educação intensiva para visitantes, guias e motoristas da região deverá ser 
elaborado e implementado. 
• A utilização das infraestruturas desta zona será subordinada à capacidade de suporte 
estabelecida para as mesmas. 
• As atividades previstas devem levar o visitante a entender a filosofia e as práticas de 
conservação da natureza. 
• Todas as construções e reformas deverão estar harmonicamente integradas com a paisagem 
e com o meio ambiente. 
• Os materiais para a construção ou reforma de quaisquer infraestruturas não poderão ser 
retirados dos recursos naturais da Unidade. 
• A fiscalização será intensiva nesta zona. No interior desta zona, exclusivamente, o visitante 
poderá transitar desacompanhado dos guias. 
• Esta zona poderá comportar sinalizações educativa, interpretativa ou indicativa. Sinalização 
bem clara deverá ser instalada nos limites da zona, indicando que a partir daquele ponto só é 



permitido passar com a presença de guias habilitados. 
• Os esgotos deverão receber tratamento suficiente para não contaminarem rios, riachos ou 
nascentes. O tratamento dos esgotos deve priorizar tecnologias alternativas de baixo impacto. 

Zona de Uso Especial 

Descrição e 
Objetivos 

É aquela que contêm as áreas necessárias à administração, manutenção e serviços da 
Unidade de Conservação, abrangendo habitações, oficinas e outros.  
Estas áreas serão escolhidas e controladas de forma a não conflitarem com seu caráter 
natural e devem 
localizar-se, sempre que possível, na periferia da Unidade de Conservação.  
O objetivo geral de manejo é minimizar o impacto da implantação das estruturas ou os efeitos 
das 
obras no ambiente natural ou cultural da Unidade. 

Descrição 
Essa zona conta com aproximadamente 6,21 ha, correspondente a 0,22% da área total do 
PESP. Compreende a faixa de 30 metros a partir do eixo da estrada de acesso a sede do 
PESP, finalizando com um semicírculo com 100 metros de distância no entorno da sede.  
Já existe um alojamento e uma sede (figura 24 e foto 22). 

Normas de 
Uso 

• As construções e reformas deverão estar em harmonia com o meio ambiente, devendo ser 
elaborado projeto arquitetônico adequado. O estacionamento deverá ser antes da zona de uso 
intensivo, ocupando uma área de 10 x 15m (foto 22), sendo esta a única área dessa zona com 
acesso livre para os visitantes. O alojamento deverá ser recuado da atual posição, ficando por 
trás das árvores, juntamente com o escritório da sede administrativa. Uma caixa d’água deverá 
ser construída no alto do morro, também escondida pelas árvores, servindo às instalações 
também da zona de uso intensivo. Desta forma os prédios desta zona ficarão discretamente 
abrigados na paisagem, sendo o acesso restrito para funcionários. O atual escritório pode 
passar a museu (ou centro de vivência), e o atual alojamento pode passar a espaço de 
atendimento dos guias (ou centro de atendimento ao visitante), com pequeno auditório para 15 
pessoas, necessitando para isso de projeto arquitetônico. O alojamento deverá ser projetado 
para conter estrutura para acomodar pequenas equipes de pesquisadores, e deverá contar 
com pequena enfermaria. A partir do estacionamento poderá haver uma passagem restrita 
para veículos de serviço até os prédios desta zona. 
• Devem ser criadas estações meteorológicas nesta zona (como também na Grota de Dona 
Antônia). Tal medida se justifica pelo fato de que o PESP é uma zona de exceção na Caatinga 
e deve ser aferida de maneira singular. 
• Esta zona deverá conter locais específicos para a guarda e o depósito dos resíduos sólidos 
gerados pelos funcionários do PESP, os quais deverão ser removidos para o aterro sanitário 
ou vazadouro público mais próximo, fora da UC. 



• Os esgotos deverão receber tratamento conjunto com o da Zona de Uso Intensivo. 

Zona de Recuperação 

Descrição e 
Objetivos 

É aquela que contêm áreas consideravelmente antropizadas. 
É uma zona provisória, uma vez restaurada, será incorporada novamente a uma das Zonas 
Permanentes.  
As espécies exóticas introduzidas deverão ser removidas e a restauração deverá ser natural 
ou naturalmente induzida.  
O objetivo geral de manejo é deter a degradação dos recursos ou restaurar a área. 

Descrição Esta zona conta com aproximadamente 129,00 ha, correspondente a 4,55% da área total do 
PESP. Localizada na porção noroeste do Parque, nos limites da poligonal (figura 25 e foto 23). 

Normas de 
Uso 

• Esta Zona permite uso público somente para a educação. 
• Nas revisões seguintes a recuperação poderá ser induzida, mediante projeto específico. 
• Na recuperação induzida somente poderão ser usadas espécies nativas, devendo ser 
eliminadas as espécies exóticas porventura existentes. 
• Os trabalhos de recuperação induzida poderão ser interpretados para o público no Centro de 
Visitantes ou no Centro de Vivência. 
• As pesquisas sobre os processos de regeneração natural deverão ser incentivadas. 
• O acesso a esta zona será restrito aos pesquisadores e pessoal técnico. 

Zona de Uso Conflitante 

Descrição e 
Objetivos 

Constituem-se em espaços localizados dentro de uma Unidade de Conservação, cujos usos e 
finalidades, estabelecidos antes da criação da Unidade, conflitam com os objetivos de 
conservação da área protegida. Seu objetivo de manejo é contemporizar a situação existente, 
estabelecendo procedimentos que minimizem os impactos sobre a Unidade de Conservação. 

Descrição 

Essa zona conta com aproximadamente 16,02 ha (todas juntas), correspondendo a 0,56% da 
área total do PESP.  
Situadas no entorno das cinco barragens existentes no PESP, com a finalidade de permitir os 
serviços de manutenção (figura 26 e foto 24). 
Compreendem as áreas das barragens, acrescida mais uma faixa de aproximadamente 30 
metros do entorno do espelho d’água e uma faixa de 10 metros de largura ao longo da 
tubulação até a poligonal do limite do Parque. 



 

 

 

 

Normas de 
Uso 

• A fiscalização será intensiva no entorno e/ou dentro da área de uso conflitante, conforme o 
caso. 
• Não será permitida a entrada de máquinas até esta zona. Os serviços de manutenção do 
empreendimento deverão ser manuais, e sempre acompanhados por funcionários do PESP. 
Entulhos gerados, rochas e matéria orgânica, devem ser usados para recuperar passivos 
ambientais. 
• Em caso de acidentes ambientais a chefia da UC deverá buscar orientação para 
procedimentos na Lei de Crimes Ambientais (9.605 de 12 de fevereiro de 1998). 
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INTRODUÇÃO
De acordo com o artigo segundo da Lei 9.985, que instituiu o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação – SNUC, datada de 18.07.2000, um plano de manejo é um 

documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade 

de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem nortear o uso 

da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas 

necessárias à gestão da unidade. 

DOUROJEANNI (2003) ressalta que um plano de manejo deve ser baseado na 

realidade da unidade de conservação para se escolher, entre as opções disponíveis, as 

decisões que tática e estrategicamente melhor viabilizem o cumprimento dos objetivos que 

a legislação prevê para a categoria.

Também de acordo com a Lei do SNUC, os Parques sejam eles Nacionais, Estaduais 

ou Naturais Municipais são as Unidades de Conservação que se destinam à proteção 

integral de áreas naturais inalteradas ou pouco alteradas pela ação do homem, e oferecem 

relevante interesse do ponto de vista científico, cultural, cênico, educativo e recreativo, 

permitindo a visitação pública, condicionada a restrições específicas. 

O Plano de Manejo do Parque Estadual das Sete Passagens - BA foi elaborado para 

legitimar o domínio do Estado sobre a área, bem como para resguarda e regularizar todo o 

sistema de gestão e manejo estabelecido ao longo dos 06 anos decorridos desde a sua 

criação, possibilitando a elaboração e implementação de estratégias de conservação para 

a área, bem como para a identificação dos cenários a curto, médio e longo prazo.

A metodologia utilizada para a elaboração deste plano de manejo está descrita no 

Roteiro Metodológico de Planejamento para Parques, Reservas Biológicas e Estações 

Ecológicas do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA, 2002), que apresenta três fases: enquadramento, diagnóstico e proposições para 

sua elaboração. 

Várias excursões a campo foram realizadas por diversas equipes, sempre com 

acompanhamento de funcionários do Parque, conforme descrito nos capítulos específicos 

do Encarte 3. A coordenação do projeto participou de 3 reuniões com o conselho gestor do 
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parque (fotos 1 e 2), respectivamente para apresentação e discussão do projeto (21/06/06),

apresentação e discussão do andamento dos trabalhos (21/07/06), e apresentação e 

discussão dos resultados e propostas do plano de manejo (07/12/06). Nesta última reunião 

houve participação ampla da comunidade da região de influência do parque que foi 

amplamente convidada pela Semarh. Oficinas técnicas foram realizadas na UFBA e na 

SEMARH, com participação da equipe técnica da UFBA e da SEMARH, para discussão 

dos resultados e elaboração das propostas finais (foto 3).

Fotos 1 e 2. Reuniões com o Conselho Gestor do Parque Estadual das Sete passagens, 

Miguel Calmon, 21/06 e 07/12 de 2006, respectivamente.

Foto 3. Oficina de elaboração do plano de manejo do Parque Estadual das Sete 

Passagens.
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Os mapas foram elaborados de acordo com os arquivos digitais georreferenciados 

disponíveis, dados levantados em campo e fotointerpretação. Os arquivos digitais 

georreferenciados disponibilizados pela SEMARH foram: Poligonal do PESP, Curvas de 

nível (de 40 em 40 metros), Hidrografia, Sistema viário, Vegetação. A Jacobina Mineração 

e Comércio Ltda (JMC Mineração) disponibilizou ainda: Arquivos digitais georreferenciados 

de curvas de nível (de 20 em 20 metros); Hidrografia; Geologia; Cópias de fotografias 

aéreas da área do PESP do ano de 1977 escala de vôo 1:12500.

Os pontos notáveis da área do Parque estão apresentadas na figura 1. As 

características do Parque Estadual das Sete Passagens - PESP estão apresentadas no 

quadro 1.
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Figura 1. Pontos notáveis na área do Parque Estadual das Sete Passagens
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quadro 1. Ficha Técnica do Parque Estadual das Sete Passagens - PESP
Nome da Unidade de Conservação: Parque Estadual das Sete Passagens - PESP
Gerência Executiva: Superintendência de Biodiversidade, Florestas e Unidades de Conservação
Unidade Gestora Responsável: Diretoria de Unidades de Conservação

Endereço da Sede do PESP: Estrada 
nordestina brejão, Km 05
Cep. 44720.000
Miguel Calmon – Ba.
Endereço da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente
Praça canabrava n. 102
Cep. 44720.000
Miguel Calmon – Ba.

Órgão Administrador: Secretaria de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos.

Telefone 71 3115-6262
Superfície da Unidade de Conservação (ha) 2.821 
Perímetro da Unidade de Conservação (km) 27,214
Superfície da Zona de Amortecimento (ha) 57940
Perímetro da Zona de Amortecimento (km) 117
Área dos Municípios Abrangidos pela Unidade 
de Conservação (%)

1,13% de Miguel Calmon
0,10 % de Jacobina 

Área da Unidade de Conservação Inserida nos 
Municípios (ha)

2.581, 16 ha da Unidade  - Miguel Calmon
242,07 ha da Unidade - Jacobina

Coordenadas Geográficas Extremas (UTM) N – 11º19’51,45” e 40º30’59,95”
S – 11º23’41,12” e 40º32’37,32”
L – 11º26’7,26” e 40º31’14,18”
O – 11º20’35,35” e 40º31’52,00”

Data da criação e Número do Decreto Decreto Estadual nº 7.808 de 24 de maio de 2000.
Bioma e Ecossistemas Caatinga(Floresta Estacional e Campo Rupestre).
Atividades Ocorrentes:

Educação Ambiental

Fiscalização

Pesquisa

Visitação

Atividades Conflitantes

Atividades de sensibilização e mobilização com 
comunidades do entorno e Prefeitura Municipal de 
Miguel Calmon.
Freqüente realizada pelos guardas parques 
contratados pela Secretaria de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos.
Algumas pesquisas já foram realizadas tais 
como: Bioflora do PESP, macaco-prego, 
macaco-guigó na Zona de Amortecimento, 
levantamento florístico. 
Realizada de forma regular, com orientação 
passada aos visitantes pelos guardas parques,
pelos guias capacitados por estes e pelo 
Administrador do PESP.
Agricultura,caça, corte e retirada de vegetação 
nativa,mineração no entorno.
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ENCARTE 1 – CONTEXTUALIZAÇÃO DA 
UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
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1.1 ENFOQUE INTERNACIONAL

O estabelecimento, implantação e fortalecimento das áreas protegidas no Brasil é parte 

do compromisso assumido pelo país quando tornou-se país signatário da Convenção da 

Diversidade Biológica – CDB. Na 7ª Conferência das Partes (COP 7) realizada em Kuala 

Lumpur, na Malásia, o Programa de Trabalho para Áreas Protegidas foi aprovado. O Brasil 

em 2004 criou o Fórum Nacional de Áreas Protegidas que visa incorporar em sua agenda 

de trabalho os objetivos e metas desse programa. Esse esforço representa o primeiro 

passo para a consolidação, até 2010, de um sistema de áreas protegidas efetivamente 

manejado e representativo da biodiversidade e outros importantes elementos da natureza 

no Brasil.

Nesse contexto, a formulação de um Plano Nacional de Áreas Protegidas representará 

uma importante contribuição do país para o alcance da meta global de “significativa 

redução da taxa de perda de biodiversidade até 2010”, fixada pelos governos na Cúpula 

Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (World Summit for the Sustainable 

Development – WSSD), e da meta de proteção de pelo menos 10% de cada ecorregião até 

2010, definida na Estratégia Global de Conservação de Plantas. Tais metas também foram 

adotadas no plano estratégico para implementação da CDB, que incorporou importantes 

contribuições do V Congresso Mundial de Parques (IUCN, Durban, África do Sul, 2003) que 

quantificou e identificou importantes lacunas no sistema global de áreas protegidas, 

inclusive as marinhas.

Considerando que hoje apenas aproximadamente 1,2 % da superfície da Catinga está 

protegida de forma integral (CAPOBIANCO, 2002) e com níveis muito diferentes de 

efetividade de conservação na prática, torna-se prioritário para a conservação do bioma 

não só um incremento na criação de áreas protegidas representativas, mas também a 

adoção de outros mecanismos de proteção.

O Programa Homem e Biosfera (MaB – Man and the Biosphere) foi criado como 

resultado da "Conferência sobre a Biosfera" realizada pela UNESCO em Paris em 

setembro de 1968. O MaB foi lançado em 1971 e é um programa de cooperação científica 

internacional sobre as interações entre o homem e seu meio. Busca o entendimento dos 

mecanismos dessa convivência em todas as situações bioclimáticas e geográficas da 
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biosfera, procurando compreender as repercussões das ações humanas sobre os 

ecossistemas mais representativos do planeta.

O objetivo central do Programa MaB é promover o conhecimento, a prática e os valores 

humanos para implementar as boas relações entre as populações e o meio ambiente em 

todo o planeta.

O Programa MaB desenvolve, ao mesmo tempo, duas linhas de ação: o 

aprofundamento direcionado das pesquisas científicas, para o melhor conhecimento das 

causas da tendência de um aumento progressivo da degradação ambiental do planeta; a 

concepção de um inovador instrumental de planejamento, as Reservas da Biosfera, para 

combater os efeitos dos citados processos de degradação, promovendo a conservação da 

natureza e o desenvolvimento sustentável.

Reservas da Biosfera são áreas de ecossistemas terrestres e/ou marinhos 

reconhecidas pelo programa MAB/UNESCO como importantes em nível mundial para a 

conservação da biodiversidade e o desenvolvimento sustentável e que devem servir como 

áreas prioritárias para experimentação e 

demonstração dessas práticas.

A Reserva da Biosfera da Caatinga 

As Reservas da Biosfera são o principal 

instrumento do Programa MaB e compõe uma rede mundial de áreas voltadas a Pesquisa 

Cooperativa, a Conservação do Patrimônio Natural e Cultural e a Promoção do 

Desenvolvimento Sustentável.

A Reserva da Biosfera da Caatinga, criada em 2001, envolvendo 10 estados 

abrange uma área de 189.990 km2. Suas prioridades, além da conservação da rica 

biodiversidade regional, são o combate à desertificação, a promoção de atividades 

sustentáveis (apicultura, turismo, artesanato, etc.), o estudo e a divulgação de dados sobre 

esses importantes ecossistemas.
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A Caatinga ocupa uma área de 734.478 km² e é o único bioma tipicamente 

brasileiro. Sua biodiversidade também é única no mundo e sua vegetação diversificada 

inclui pelo menos 932 espécies, sendo 380 endêmicas, ou seja, exclusivas da Caatinga.

A aprovação da Reserva da Biosfera da Caatinga pela UNESCO aconteceu no ano 

de 2001 e teve sua instalação e conselho definido no dia 30 de abril de 2002, em Recife, 

Pernambuco, em uma reunião promovida pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio 

Ambiente do Estado de Pernambuco - SECTMA e Ministério do Meio Ambiente. 

A identificação de ações e áreas prioritárias para conservação da Caatinga é um 

importante instrumento para a proteção de sua biodiversidade. Neste sentido, a Reserva da 

Biosfera da Caatinga vem desencadear um processo onde o governo e as comunidades 

trabalham unidas para conservação e preservação do patrimônio biológico, visando à 

melhoria da qualidade de vida para a população do Nordeste. 

O Conselho da Reserva da Biosfera da Caatinga selecionará áreas-piloto para o 

aprendizado e demonstração na prática dos conceitos e funções da Reserva, além da 

implantação de postos avançados para implementação de seus projetos.

A Reserva da Biosfera da Caatinga – RBCAAT, é regida pelo Conselho Nacional da 

Reserva da Biosfera da Caatinga. Esse Conselho, paritário, possui 15 membros 

representantes da esfera governamental (4 do governo federal, 10 dos órgãos ambientais 

de cada um dos governos estaduais abrangidos pela Reserva e 1 representante dos 

municípios) e 15 representantes da sociedade civil (comunidade científica, moradores, 

empresários e organizações não-governamentais). 

Alguns dados da RBCCAAT são apresentados no quadro 2:
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Quadro 2. Dados sobre a Reserva da Biosfera da Caatinga

Localização: 03°00' to 16°00'S; 35°30' to 44°00'W

Área (hectares)

Total: 19.899.000

Zona núcleo: 1.000.342

Zona intermediária: 13.545.000

Zona de transição: 5.353.658

Altura (metros acima do 
nível do mar): de 40 a 1.100

Ano de criação: 2001

Autoridades 
administrativas:

IBAMA - Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente - Brasília / DF 

Conselho Nacional da Reserva da Biosfera 
da Caatinga
Recife/PE 

Contatos

Endereço: Conselho Nacional da Reserva da Biosfera 
da Caatinga 
Rua Vital de Oliveira, 32, Bairro do Recife 
CEP: 50.030-370, Recife - PE 
Brasil 

Telefone: (55.81) 3425 0326 
(55.81) 3425 0338

Fax: (55.81) 3425 0313

E-mail rgilson@sectma.pe.gov.br

1.2 ENFOQUE NACIONAL

A Política Nacional de Biodiversidade é o instrumento no qual está apresentada a 

estratégia nacional para o manejo e conservação da biodiversidade. Dessa política 

destacam-se três componentes fundamentais para a conservação da biodiversidade no 

bioma Caatinga: a) diretrizes destinadas a conservação in situ e ex situ da variabilidade 

genética dos ecossistemas e à implantação de instrumentos econômicos e tecnológicos em 

prol da conservação da biodiversidade; b) diretrizes para a utilização sustentável da 
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biodiversidade e biotecnologia, incluindo o fortalecimento da gestão pública, o 

estabelecimento de mecanismos e instrumentos econômicos e o apoio a práticas e 

negócios sustentáveis que garantam a manutenção da biodiversidade e da funcionalidade 

dos ecossistemas, considerando não apenas o valor econômico, mas também os valores 

sociais e culturais da biodiversidade; c) diretrizes para fortalecer os sistemas de 

monitoramento, de avaliação, de preservação e de mitigação de impactos sobre a 

biodiversidade, bem como para promover a recuperação de ecossistemas degradados e de 

componentes da biodiversidade sobre-explotados.

Entre os países chamados de megadiversos, devido à diversidade biológica 

excepcionalmente rica, o Brasil pertence a uma minoria que se distingue pelo seu nível de 

desenvolvimento de pesquisa científica, com um sistema acadêmico e de instituições de 

pesquisa bastante extenso e consolidado. Nem por isto, porém, estes países têm hoje 

capacidade autônoma para o conhecimento de sua diversidade de espécies. Há limitações 

importantes para esse conhecimento, mas o Brasil tem, em princípio, condições de superar 

parte destas limitações e promover um avanço substancial na extensão, organização e uso 

de informação sobre sua biodiversidade. Para isto é necessária, em primeiro lugar, uma 

apreciação do estado de conhecimento atual, das colunas neste conhecimento e de suas 

razões e dificuldades para superá-las. Incentivar pesquisa em Unidades de Conservação 

publicando editais específicos para esses espaços especialmente protegidos pode ampliar 

significativamente o conhecimento sobre nossa biodiversidade. 

Apesar dos avanços, alguns dados revelam que a biodiversidade, assim como outras 

questões ambientais, não é tratada como tema prioritário pelo Governo brasileiro. Dos 396 

programas plurianuais do Governo, apenas 50 mantém alguma interface com os artigos da 

CDB. Dos 396 programas, 54 receberam o status de estratégicos e, por isso, recebem mais 

recursos financeiros. Dos 54 programas estratégicos, apenas três possuem interfaces com 

a temática da biodiversidade, São eles: Biotecnologia e Recursos Genéticos 

GENOMA/(MCT), Parques do Brasil (MMA), Prevenção e Combate a Desmatamentos, 

Queimadas e Incêndios (MMA).

A Caatinga foi por muito tempo erroneamente tratada como um ambiente simplificado e 

de pouca riqueza biológica (SILVA, 2004). Todavia, os resultados apresentados no 

workshop “Avaliação e Ações Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade na 

Caatinga”, realizado em maio de 2000, em Petrolina, demonstram que a Caatinga é 

bastante diversa, tanto do ponto de vista de seus recursos naturais como de sua dinâmica 

social (SÄ et al., 2004).
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Dados gerais demonstram que a diversidade florística é de cerca de 932 espécies 

vegetais registradas pra o bioma (GIULIETII et al., 2004), das quais 318 são consideradas 

endêmicas (GIULIETII et al., 2002). Na fauna há registros de 185 espécies de peixes 

(ROSA et al., 2004), 107 de répteis e 49 de anfíbios (RODRIGUES, 2004), 348 de aves 

(PACHECO, 2004) e 148 de mamíferos (OLIVEIRA, 2004).

Considera-se que a Caatinga é um dos biomas brasileiros mais alterados pelas 

atividades humanas, mas não há levantamento sistêmico sobre a evolução de sua 

cobertura vegetal ao longo do tempo (CAPOBIANCO, 2002). De acordo com Casteletti et 

al. (2004), 45,3% da área total do bioma está alterada, fato que o coloca como o terceiro 

bioma brasileiro mais modificado pelo homem, sendo ultrapassado apenas pela Mata 

Atlântica e o Cerrado.

A Quadro 3 mostra um resumo da biodiversidade do bioma encontrada em diversas 

fontes.

GRUPO BIOLÓGICO (nº) NÚMERO DE ESPECIES
(% do total) 

NUMERO DE ESPECIES ENDÊMICAS 

Flora 
Nordeste 8.760 - -
Caatinga 1.981 318 16,1 
Fauna 
Aves 348 

510 

15 

-

4,3 

-
Peixes 191 

239 

109 

135 

57,0 

58.7 
Répteis e anfíbios 167 24 14,4 
Mamíferos 143 12 8,4 
Invertebrados abelhas 187 30* 16,0* 

Existem poucas informações e raros estudos sobre espécies vegetais e animais 

ameaçadas no bioma Caatinga. Apesar de existir no MMA/IBAMA listas oficiais de flora e 

fauna ameaçada, vários especialistas consideram que elas são limitadas e que há um 

número bem maior de espécies correndo risco de extinção. 

a) Flora: a lista oficial da flora ameaçada de extinção apresenta 39 espécies para os 

estados do Nordeste e Minas Gerais. Contudo, nesta lista, apenas duas espécies são do 

bioma Caatinga: Schinopsis brasiliensis e Astronium urundeuva (Anacardiaceae). 

b) Fauna: a lista das espécies ameaçadas de extinção na fauna brasileira publicada pelo 

MMA apresenta ao todo 395 espécies. Dessas, 234 ocorrem em estados do NE e/ou MG. 



PLANO DE MANEJO DO
PARQUE ESTADUAL DAS SETE PASSAGENS

Universidade Federal da Bahia

Apoio:
                                      

Condicionante da Licença de Operação aprovada pela Resolução CEPRAM nº 3.523/2005.

19

Contudo, fica difícil identificar, a partir desta lista, quais espécies ameaçadas efetivamente 

são da Caatinga. A partir do cruzamento das listas apresentadas anteriormente e da lista 

de espécies ameaçadas obtém-se o seguinte panorama: mamíferos (sete espécies); aves 

(27-31 espécies). 

Outras quatro espécies do bioma Caatinga foram listadas como ameaçadas no 

trabalho do PROBIO 2000: Ara maracana (Psittacidae); Picumnus fulvescens (Picidae); 

Megaxenops parnaguae (Furnariidae) ; Formicivora iheringi (Thamnophilidae). 

Outras duas espécies não foram encontradas na lista das espécies da Caatinga: Aratinga 

auricapilla e Gyalophylax hellmayri. 

Entre os répteis e anfíbios não foram encontradas espécies na lista de ameaçadas e 

dos demais grupos não se dispunha de informação suficiente. Conclui-se que, no mínimo, 

há 34 espécies de fauna ameaçadas de extinção no bioma Caatinga. 

A urgência em definir uma política para conservação da biodiversidade da Caatinga fica 

patente quando se considera que, no bioma, há cerca de 36 unidades de conservação 

correspondentes a 7,1 % da superfície total, porém, apenas cerca de 1,21% desse total são 

unidades de conservação de proteção integral (CAPOBIANCO, 2001) e que estimativas 

mostram que 30% da área do bioma já foi alterado pelo homem, principalmente em função 

da agricultura. Dado esse quadro, espera-se rápida perda de espécies únicas, eliminação 

de processos chave nos sistemas ecológicos e formação de extensos núcleos de 

desertificação em vários setores da região.

Atualmente existem cinqüenta unidades de conservação dispersas no bioma Caatinga 

(Figura 2), sem considerar as florestas nacionais e as terras indígenas. A quadro 4

apresenta a lista das unidades existentes por categoria.
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Figura 2 – Unidades de conservação existentes no bioma
Fonte: Velloso et al (Ed.). Ecorregiões propostas para o bioma Caatinga (Adaptação).

Quadro 4- Unidades de Conservação no bioma da Caatinga

CATEGORIA NÚMERO ÁREA (ha) % 

Parque Nacional 7 881.774,00 20,88 

Reserva Biológica 1 1.100,00 0,03 

Estação Ecológica 4 126.039,20 2,98 

Floresta Nacional 3 47.875,30 1,13 

Área de Proteção Ambiental 5 3.113.786,00 73,73 

ÁRIE 2 7.500,00 0,18 

RPPN 26 37.591,04 0,89 

Parque Estadual 3 7.367,00 0,17 

Parque Botânico 1 190,00 0,00 

Parque Ecológico Estadual 1 19,00 0,00 

Terra Indígena 12 126.906,00 -

Total (-TI) 53 4.223.152,54 100,00 

Espera-se que sejam estabelecidas políticas públicas para a criação e implantação de 

unidades de conservação, programas de educação ambiental e o desenvolvimento de 

técnicas de manejo e uso sustentável da biodiversidade do bioma.
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As áreas protegidas são definidas pela CDB como áreas geográficas destinadas, por 

meio de regulamentação e administração, a alcançar objetivos específicos de conservação. 

São espaços estratégicos para a conservação de ecossistemas e habitats naturais, 

reconhecidas como um dos principais e mais efetivos instrumentos para a preservação da 

diversidade biológica.

Um dos aspectos mais relevantes relacionado ao estabelecimento e regulamentação de 

áreas protegidas, além da conservação da biodiversidade,  está relacionado ao fato dessas 

áreas abrigarem parte significativa da diversidade cultural do país bem como fortalecer as 

diversas formas de expressão da cidadania dos grupos sociais relacionados.

É importante destacar que a função das unidades de conservação no semi-árido vai 

além da conservação da biodiversidade; elas representam uma frente importante para frear 

ou diminuir os efeitos da degradação e desertificação de novas áreas de Caatinga. A 

restrição hídrica no ambiente com escassez periódica de água, torna essencial a proteção 

de áreas naturais bem conservadas, principalmente aquelas localizadas em Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) que incluem matas ciliares, topos e encostas de serras e 

áreas de nascentes nas quais a manutenção da cobertura florestal e dos serviços 

ambientais associados representa importante fator na manutenção do ciclo hidrológico e da 

qualidade de vida das populações humanas, de fauna e flora.

1.3 REPRESENTATIVIDADE PARA O SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE 

CONSERVAÇÀO

O PESP apresenta importantes remanescentes de floresta estacional e campo rupestre, 

com alto grau de preservação o que demonstra a importância de sua conservação no 

sentido de se somar ao SNUC mais uma Unidade de Conservação de Proteção Integral 

que guarde importante amostra dessas formações vegetacionais, algo que não é comum. 

O adequado manejo do Parque Estadual das Sete Passagens está diretamente relacionado 

com a elevada diversidade biológica da região. Um dos destaques da região do PESP é a 

presença de espécies ameaçadas de extinção, citadas na lista das espécies da fauna 

brasileira ameaçadas de extinção, anexa à Instrução Normativa n° 3, de 27 de maio de 

2003, a exemplo do macaco guigó (Callicebus barbarabrownae), Hershkovitz, 1990. Os 

guigós também foram registrados a 22 km dos limites do Parque Estadual das Sete 

Passagens, em Miguel Calmon. Houve relatos de ocorrência de guigós a menos de 10 km 

dos limites deste parque estadual, mas infelizmente ainda não há confirmação. A espécie 
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foi registrada ainda no entorno da Floresta Nacional de Contendas do Sincorá e em 

território indígena Kiriri, em Banzaê, BA.

Mittermeier (1988) destaca a empatia do público para o que se chama de magavertebrados 

carismáticos, considerados o melhor veículo para a divulgação e popularização da questão 

conservacionista.

O Estado da Bahia possui poucas UCs no Bioma da Caatinga, o que amplia sobremaneira 

a importância do PESP.

Um dos aspectos mais importantes da criação e adequado manejo do PESP é a riqueza 

hídrica existente, resguardada pela vegetação de floresta estacional. A água que nasce no 

parque garante o abastecimento  das comunidades do entorno.

Figura 3. Domínios da Caatinga, com destaque para o município de Miguel Calmon 
onde está localizado o Parque Estadual das Sete Passagens.
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1.4 ENFOQUE ESTADUAL

O Estado da Bahia possui 41 Unidades de Conservação em todo território baiano e 

nos diferentes biomas: cerrado, caatinga, mata atlântica e seus ecossistemas associados, 

instituídas ao longo de 23 anos. As UCs foram criadas e geridas por diversas instituições e 

órgãos estaduais o que provocou uma grande dificuldade na adoção de objetivos e 

linguagem únicos para sua gestão.

Em 1999 o governo do estado visando otimizar a gestão das APAs, passou a 

gestão dessas UCs ao CRA – Centro de Recursos Ambientais, órgão estadual responsável 

pela gestão ambiental. As Unidades de Conservação de Proteção Integral, além das ÁRIEs 

– Áreas de Relevante Interesse Ecológico, eram geridas pela Diretoria de Desenvolvimento 

Florestal – DDF, da Secretaria de Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI. A 

DDF foi extinta.

Com a criação da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH, criada 

através da Lei Estadual Nº 8.538 de 21 de dezembro de 2002 a gestão das UCs passou 

para a Superintendência de Biodiversidade, Florestas eUnidades de Conservação, dentro 

da Diretoria de Unidades de Conservação, colocando-as efetivamente na agenda verde do 

estado (Quadro 5). 

Quadro 5 – Quadro resumo das Unidades de Conservação Estaduais

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO GERIDAS PELA SEMARH NO ESTADO DA BAHIA

QUADRO RESUMO SFC

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE ÁREA ÁREA U.C / ÁREA ESTADO

(HA) ( % )

ESTAÇÃO ECOLÓGICA 2 6.954 0,01226

PARQUE ESTADUAL 3 58.096 0,10241

MONUMENTO NATURAL 2 804 0,00142

ARIE 2 12.168 0,02145

APA ESTADUAL 31 5.972.871 10,52868

OUTRAS CATEGORIAS 1 18 0,00003

Unidades de Conservação Estaduais 

- TOTAL

41 6.050.911 10,66624

Superfície Territorial do Estado da Bahia  (ha) 56.729.530,00

Elaboração: Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos -SEMARH/SFC/DUC, Junho, 2006.
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Quadro 6. Unidades de Conservação Estaduais por categoria de manejo.

PROTEÇÃO INTEGRAL

Denominação Diploma Legal Bioma

Parque Zoobotânico 
Getúlio Vargas

Decreto Estadual nº 17.461 
de 15.09.59 Mata Atlântica

Parque Estadual Serra 
do Conduru

Decreto Estadual nº 6.227 
de 21.02.97 Mata Atlântica

Estação Ecológica de 
Wenceslau Guimarães      

Decretos Estaduais 6.228 
de 21.02.97 e 7.791 de 

19.04.00
Mata Atlântica

Monumento Natural 
Cachoeira do Ferro 

Doido

Decreto Estadual  no   7.412 
de 17.08.98 Caatinga

Parque Estadual do 
Morro do Chapéu

Decreto Estadual no   7.413 
de 17.08.98 Caatinga

Parque Estadual das 
Sete Passagens

Decreto Estadual nº 7.808 
de 25/05/00 Caatinga

Estação Ecológica de 
Rio Preto      

Decreto Estaduail 9.441 de 
06.06.05 Cerrado

Monumento Natural do 
Cânion do Subaé

Decreto Estadual nº 10.018 
de 05.06.06 Mata Atlântica

USO SUSTENTÁVEL
Denominação Diploma Legal Bioma

Área de Proteção 
Ambiental Gruta dos 
Brejões/Vereda do 
Romão Gramacho        

Decreto nº 32.487 de 
13.11.85 Caatinga

Área de Proteção 
Ambiental Lagoas de 

Guarajuba

Resolução CEPRAM nº 387 
de 27.02.91 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Mangue Seco Decreto nº 605 de 06.11.91 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Litoral Norte 

do Estado da Bahia

Decreto nº 1.046 de 
17.03.92 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental de Guaibim

Decreto nº 1.164 de 
11.05.92 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Ilhas de 
Tinharé/Boipeba

Decreto nº 1.240 de 
05.06.92 Mata Atlântica
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Denominação Diploma Legal Bioma
Área de Proteção 

Ambiental Serra do 
Barbado

Decreto nº 2.183 de 
07.06.93 Cerrado

Área de Proteção 
Ambiental Coroa 

Vermelha

Decreto nº 2.184 de 
07.06.93 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental 

Caraíva/Trancoso

Decreto nº 2.215 de 
14.06.93 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental 

Marimbus/Iraquara

Decreto nº 2.216 de 
14.06.93 Caatinga

Área de Proteção 
Ambiental Ponta da 

Baleia/Abrolhos

Decreto nº 2.218 de 
14.06.93 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Rio Capivara

Decreto nº 2.219 de 
14.06.93 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Lagoas e 
Dunas do Abaeté

Decreto nº 2.540 de 
18.10.93 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Santo Antônio

Decreto nº de 3.413 de 
31.08.94 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Lagoa de 

Itaparica

Decreto nº 6.546 de 
18.07.97 Caatinga

Área de Proteção 
Ambiental Dunas e 

Veredas do Baixo Médio 
São Francisco

Decreto nº 6.547 de 
18.07.97 Caatinga

Área de Proteção 
Ambiental Lago de Pedra 

do Cavalo

Decreto nº 6.548 de 
18.07.97 Caatinga

Área de Proteção 
Ambiental Baía de Todos 

os Santos  

Decreto nº 7.595 de 
05.06.99 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Joanes –

Ipitanga

Decreto nº 7.596 de 
05.06.99 Mata Atlântica

Área de Relevante
Interesse Ecológico -
Nascentes do Rio de 

Contas

Decreto Estadual nº 7.968 
de 05.06.01 Caatinga

Área de Proteção 
Ambiental Bacia do 

Cobre / São Bartolomeu

Decreto nº 7.970 de 
05.06.01 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Bacia do Rio 

de Janeiro
Decreto 7.971 de 05.06.01 Cerrado

Área de Proteção 
Ambiental Serra Branca / 

Raso da Catarina

Decreto nº 7.972 de 
05.06.01 Caatinga



PLANO DE MANEJO DO
PARQUE ESTADUAL DAS SETE PASSAGENS

Universidade Federal da Bahia

Apoio:
                                      

Condicionante da Licença de Operação aprovada pela Resolução CEPRAM nº 3.523/2005.

28

Denominação Diploma Legal Bioma

Área de Proteção 
Ambiental Pratigi

Decreto nº 8.036 de 
20.09.01 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Baía de 

Camamu

Decreto nº 8.175 de 
27.02.02

Mata Atlântica / Mangues e 
Restinga

Área de Relevante 
Interesse Ecológico -

Serra do Orobó

Decreto Estadual nº 8.267 
de 06.06.02 Caatinga

Área de Proteção 
Ambiental Caminhos 
Ecológicos da Boa 

Esperança

Decreto nº8.552 de 
05.06.2003

Mata Atlântica / Mangues e 
Restinga

Área de Proteção 
Ambiental da Plataforma 

Continental do Litoral 
Norte

Decreto nº8.553 de 
05.06.2003 Ambiente Marinho

Área de Proteção 
Ambiental Costa de 

Itacaré/ Serra Grande

Decreto nº 8.649 de 
22.09.03 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Lagoa 

Encantada e Rio Almada

Decreto nº 8.650 de 
22.09.2003 Mata Atlântica

Área de Proteção 
Ambiental Lago de 

Sobradinho

Decreto Estadual n° 9.957 
30.03.2006

Caatinga

Área de Proteção 
Ambiental Rio Preto

Decreto Estadual n° 10.019 
de 05.06.2006

Cerrado/Caatinga

Área de Proteção 
Ambiental São Desidério

Decreto Estadual n° 10.020 
de 05.06.2006

Cerrado/Caatinga

Área de Proteção 
Ambiental Serra do Ouro

Decreto Estadual n° 10.194 
de 27.12.2006

Mata Atlântica

1.5. POTENCIALIDADES DE COOPERAÇÃO

Os diversos setores do Poder Público ainda não se organizaram para realizar projetos 

em cooperação na região do Parque Estadual das Sete Passagens, que venham trazer 

benefícios diretos para a conservação de sua biodiversidade, porém as possibilidades 

futuras para este processo são enormes, tanto a curto como em longo prazo, o que 

permitirá implementar inclusive este Plano de Manejo. Podemos citar como exemplo um 

estreitamento na parceria entre a Universidade Federal da Bahia –UFBA e a Secretaria de 

Meio Ambiente e Recurso Hídricos – SEMARH, para trabalhos de educação ambiental com 

os moradores do entorno da área, bem como levantamentos mais detalhados dos recursos 

naturais existentes na área.  
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Outra possibilidade a curto prazo seria trabalhar em parceria com a Secretaria de 

Cultura e Turismo através da Superintendência de Investimento em Pólos turísticos -

SUINVEST, para divulgar as possibilidades de visitação com foco turístico, integrando o 

PESP ao traide turístico da Chapada Diamantina Norte.

A elaboração do Plano de Manejo do PESP está sendo realizada através da parceria do 

órgão gestor da unidade, a SEMARH, com a COELBA e a UFBA. Esta parceria foi fruto da 

participação do setor privado no processo de formação do Conselho Gestor do PESP. A 

Universidade foi convidada a participar responsabilizando-se pela execução do Plano de 

Manejo e a COELBA aportou recurso financeiro advindo do condicionante de uma das 

licenças ambientais na região onde está inserido o PESP. Assim, firmaram convênio para 

realizar este trabalho a COELBA e a UFBA, além do Convênio de Cooperação Técnica 

firmado entre a UFBA e a SEMARH, este último garantindo a participação e supervisão do 

órgão gestor do parque.

Uma outra parceria que pode apoiar a estruturação física do PESP é o 

PRODETUR/NEII – Programa de Desenvolvimento do Turismo. Esse  programa aporta 

recurso para algumas ações ambientais, a exemplo de elaboração de Planos de Manejo e 

de Programas de Educação Ambiental, bem como financia a compra de equipamentos e a 

reforma e estruturação de alojamentos.

A maior parceria ainda é a estabelecida entre a Prefeitura de Miguel Calmon e o Estado 

através da SEMARH. Ao longo dos 06 anos da data de Criação do PESP,a Prefeitura tem 

alocado recurso que vem garantindo a manutenção do PESP. O Estado através da 

contratação dos guardas parques vem garantido os trabalhos de manutenção das trilhas, a 

recepção dos visitantes entre outros. Essa é uma parceria que tende a fortalecer e efetivar 

o manejo do PESP pois o mais importante parceiro é sem dúvida o gestor municipal. Há 

um envolvimento efetivo e constante da Prefeitura de Miguel Calmon no manejo e gestão 

do PESP desde a criação.

A maior perspectiva de parcerias deverá ocorrer no âmbito do Conselho Gestor que tem 

na sua composição representantes dos diversos setores e conta com representantes da 

iniciativa privada que podem apoiar a implementação dos Programas de Manejo elencados 

no Plano.
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MATRIZ DE ANÁLISE ESTRATÉGICA

Quadro 7.  FRAGILIDADES / FORTALEZAS E OPORTUNIDADES DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO / MUNICÍPIO
FORTALEZAS FRAQUEZAS OPORTUNIDADE
Administração local Falta de 

conscientização
Capacitar pessoas das associações nos temas ambientais (CG) 
como mecanismo de participação.

Potencial hídrico Poluição dos Recursos 
Hídricos

Orientação dos agricultores quanto ao uso correto de agrotóxicos, 
técnicas de agricultura orgânica;
Captar recursos para implementar o projeto de saneamento.

Organização local Desmatamento em 
APP do entorno do 
PESP e em todo 
município

Conscientização / orientação aos agricultores para técnicas 
alternativas de uso do solo e de utilização dos recursos naturais 
para subsistência.

Comprometimento entre a 
sociedade e o poder local

Queimadas no entorno Capacitação das associações em combate a incêndio;
Envolver a promotoria pública nas ações de recuperação

Consciência ambiental local 
(preocupação em manter os 
recursos naturais)

Falta de consciência do 
poder da sociedade 
organizada

Montar programa de esclarecimento dos direitos e deveres do 
cidadão para com o meio ambiente

Existência de recursos 
minerais no PESP

Falta de trabalho de 
educação ambiental 
nas escolas municipais

Projeto de interdisciplinar de educação ambiental nas escolas 
municipais

Articulação política no PESP Falta de divulgação  
local e regionalmente 
do PESP  

Ampliação do trabalho de educação ambiental e divulgação do 
PESP  ( CG);
Utilização da rádio local;
Plano de marketing do  PESP

Apoio as comunidades de 
entorno do  PESP

Existência de direitos 
minerários sobre a área 
do  PESP

Tornar as empresas mineradoras parceiras do PESP;
Reconhecer a criação do PESP a luz do SNUC;
Aproximação do  CG com as empresas mineradoras;
Ajustar os conflitos da atividade com o manejo do PESP atendendo 
as demandas dos atores sociais;
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FORTALEZAS FRAQUEZAS OPORTUNIDADE
Potencial de pesquisa Conflito com titulação 

minerária
Tornar as empresas mineradoras parceiras do  PESP ;
Reconhecer a criação do  PESP  a luz do SNUC;
Aproximação do  CG com as empresas mineradoras;
Ajustar os conflitos da atividade com o manejo do PESP  atendendo 
as demandas dos atores sociais;

Potencial para irrigação Uso indevido de 
agrotóxicos

Conscientização/orientação aos agricultores para técnicas 
alternativas de uso do solo e de utilização dos recursos naturais 
para subsistência

Consciência ecológica local 
forte

Pouca ação do estado 
para as ações de 
controle (fiscalização)

Atuação do CG na cobrança das ações de fiscalização (municipal, 
estadual e federal);
Fortalecer o município para as ações de fiscalização.

Espírito e consciência quanto 
à questão ambiental 
(educação ambiental)

Pouco trabalho de 
ajuda as populações do 
entorno por parte do 
governo estadual

Ampliar os trabalhos do entorno do PESP, financiando projetos de 
geração de emprego e renda para as comunidades de entorno;
Incentivar a atividade turística;
Buscar recurso junto ao Prodetur II;

Iniciativa da criação do PESP
e sua sustentação

Falta de apoio para 
preservação de outras 
áreas de relevante 
interesse ecológico do 
município

Incentivar através do  CG o estudo para criação de novas unidades 
de conservação;
Identificar líderes dentro das associações para ampliar a proteção 
em outras áreas;
Solicitar o apoio técnico da semarh para avaliar as áreas ditas como 
de potencial para tornar-se UC.

Consciência ecológica nas 
escolas municipais

Poluição da lagoa do 
braço mindinho no 
município

Implantar a central de tratamento de esgoto do município (R$ 
9.000.000,00);

Existência de projeto de 
recuperação da lagoa do braço 
mindinho

Falta de divulgação das 
informações ambientais 
e do PESP para as 
associações do entorno

Solidariedade do PESP com 
as comunidades do entorno

Desaparecimento de 
algumas espécies de 
avifauna (zabelê)

Identificar as ameaças a extinção dessas espécies (plano de 
manejo);

Diversidade de animais e 
nascentes
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FORTALEZAS FRAQUEZAS OPORTUNIDADE
Grande potencial hídrico Falta ampliar a 

integração das 
comunidades do 
entorno do PESP

Montar programa de capacitação e integração das comunidades do 
entorno PESP ( CG)

Projeto Agrinho e projeto 
chapada (sec. Estadual de 
Educação)

Falta de consciência 
ambiental (queimada, 
retirada ilegal de 
madeira, caça e 
apanha de aves)

Associativismo em Miguel 
Calmon (57 na zrural e 12 zu).

Falta do plano de 
manejo 

Parceria com universidade para elaboração do plano de manejo;
Apoio da iniciativa privada para elaboração do PM;

Consciência da necessidade 
do turismo planejado 
(alternativa econômica)

Carência de infra-
estrutura para receber 
o turista

Ampliação da rede hoteleira;
Melhorar a via de acesso ao PESP;
Criar incentivos fiscais;
Criar infra-estrutura adequada a atividade turística;
Elaboração do plano de manejo (diretrizes para uso público, etc.)

Potencial da região para 
ecoturismo, turismo de 
aventura e cultural)

Acesso rodoviário 
precário

Diante do programa de recuperação das rodovias estaduais sugerir 
que o programa se estenda até o município (PESP)

Alta capacitação dos 
funcionários do PESP

Falta de saneamento 
básico para o município

Plano de desenvolvimento do 
ecoturismo no PESP e 
município (ante-projeto)
Processo de criação do PESP
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ENCARTE 2 – ANÁLISE REGIONAL
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Tabela 1. Balanço hídrico mensal e anual. Município: Miguel Calmon, Estação Miguel 
Calmon.
Período: 1943-1983.
Altitude: 533m. Latitude: 11º 26’. Longitude: 40º 36”. CAC: 125mm
Tipol. Climática: Koppen - BSwh; Thornthwaite e Mather - DdA’a’ (semi-árido)

Mês T
(ºC) 

EP
(mm)

P
(mm)

P-EP
(mm)

Neg.
Acum.

ARM
(mm)

ER
(mm)

DEF
(mm)

EXC
(mm)

Índ. 
Arid.

Índ. 
Umid.
.

Índ.
Híd.

Jan 24,7 121,4 69,7 -51,7 0,0 0,0 69,7 51,7 0.0 42,6 0.0 -25,6
Fev 25,0 110,2 60,9 -49,3 0,0 0,0 60,9 49,3 0.0 44,7 0.0 -26,8
Mar 24,7 116,1 90,9 -25,2 0,0 0,0 90,9 25,2 0.0 21,7 0.0 -13,0
Abr 24,1 101,6 41,3 -60,3 0,0 0,0 41,3 60,3 0.0 59,4 0.0 -35,6
Mai 22,7 87,0 28,7 -58,3 0,0 0,0 28,7 58,3 0,0 67,0 0,0 -40,2
Jun 21,6 74,7 27,6 -47,1 0,0 0,0 27,6 47,1 0,0 63,1 0,0 -37,8
Jul 20,7 64,8 32,0 -32,8 0,0 0,0 32,0 32,8 0,0 50,6 0,0 -30,4
Ago 21,2 72,3 19,6 -52,7 0,0 0,0 19,6 52,7 0,0 72,9 0,0 -43,7
Set 22,4 83,9 12,9 -71,0 0,0 0,0 12,9 71,0 0.0 84,6 0.0 -50,8
Out 23,8 105,4 19,6 -85,8 0,0 0,0 19,6 85,8 0.0 81,4 0.0 -48,8
Nov 24,5 113,5 77,5 -36,0 0,0 0,0 77,5 36,0 0.0 31,7 0.0 -49,0
Dez 24,5 118,4 85,3 -33,1 0,0 0,0 85,3 33,1 0.0 28,0 0.0 -16,8
Anual 23,3 1169,3 566,0 566,0 603,3 0,0 51,6 0,0 -31,0

Fonte: INMET,1991.
SEI,1999 

Vale salientar que este balanço hídrico é representativo, sobretudo, do entorno da sede do 

município de Miguel Calmon. A inexistência de outras estações meteorológicas na parte 

leste da área de amortecimento faz com que ele seja utilizado aqui de maneira 

generalizada para toda a área.

2.2. GEOLOGIA

A Área do entorno do PESP tem seus terrenos correlacionados ao Paleoproterozoico, 

Paleoproterozoico-Arqueano, assim com Arqueano.

Referente ao Paleoproterozoico, tem-se a ocorrência do Grupo Jacobina, com paragênese 

semelhante a aquela descrita para a área do parque. Segundo Couto et al (1978 apud 

Sampaio et al., 1998) o Grupo Jacobina corresponde a uma seqüência eoproterozóica, 

puramente sedimentar, metamorfizada em baixo grau, onde predominam metassedimentos 

clásticos médios e grossos, distribuídos nas formações Serra do Córrego (basal) e Rio do 

Ouro. Segundo estes autores esta seqüência ocorre como uma faixa estreita conformando 

um relevo montanhoso, com serras de direção norte-sul, entalhados por vales longitudinais 

e transversais que correspondem respectivamente a corpos de serpentinitos e/ou 

andaluzita-cianita xistos e a diques de rochas básicas.

 Estas rochas estão localizadas na porção norte e nordeste da área de amortecimento. 
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de rochas intensamente metamorfisadas, apresentando relevos planos (pedimentos, glacis, 

rampas), conservados localmente, e relevos residuais isolados ou grupados.

A unidade denominada Patamar Colinoso Marginal integra esta Região Geomorfológica e 

cobre grande parte dos terrenos da área de amortecimento do parque. Esta unidade é 

caracterizada por topos nivelados de um conjunto de formas convexas entre duas unidades 

situadas em níveis altimétricos diferentes.

Apresenta lombadas com amplitudes variáveis e vales com incisões de 10 a 50 metros. Os 

graus de declividades são menores, variando as classes de relevo de ondulado até forte 

ondulado.

2.4. SOLOS

O quadro pedológico do Parque Estadual das Sete Passagens é caracterizado por uma 

pedogênese incipiente e, até certo ponto, homogênea, o que leva a incidência de somente 

2 ordens de solos, representadas pelos Argissolos e Neossolos (Mapa de Solos), além de 

um tipo de terreno – os Afloramentos de Rochas. Esta pedogênese é comandada, 

sobretudo, pelo substrato rochoso, representado em sua maior parte por quartzitos e 

conglomerados. Devido à natureza das rochas, o clima relativamente úmido (Aw’) não é 

suficiente para engendrar diferentes tipos de solos apesar dos terrenos apresentarem-se 

com classes de relevo diversas. Decorrente destes fatos tem-se a classe dos Neossolos 

Litólicos Distróficos, de textura arenosa, como solos predominantes na área do Parque. 

Eles apresentam-se ocupando diferentes posições na paisagem e sob cobertura vegetal 

diversificada. Este conjunto de aspectos ocasiona ambientes diversos que levam a 

individualização de 8 diferentes unidades de solo pertencentes a esta classe. Destas, 2 

unidades correspondem a solos com caráter húmico. Rochas com uma paragênese mais 

diversificada e com uma maior susceptibilidade à alteração, representadas por 

metavulcânicas ácidas, micaxistos, metabasitos etc., localizadas na porção sul do parque, 

permitem a formação de solos da classe dos Argissolos sendo individualizadas nestes 

terrenos 2 diferentes unidades. Têm-se assim, na área do Parque, solos da classe dos 

Argissolos Vermelho-Amarelos Eutróficos, Argissolos Vermelho-Amarelos Eutróficos 

lépticos, Neossolos Litólicos Distróficos e Neossolos Litólicos Húmicos. Ocorrem 

dominantemente sob vegetação de cerrado (Savana Arbórea Aberta, Savana Parque e 

Savana Gramíneo-Lenhosa).
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Ambientes representados por áreas aplainadas de baixa energia de transporte que 

possibilitem a formação de solos com significativa profundidade efetiva (arênicos) que 

proporcionam o desenvolvimento de espécies vegetais de porte arbustivo e, às vezes, 

arbóreo (Savana Arborizada - Capão). Em condições especiais como encostas com 

elevada umidade e no fundo dos vales, pode-se desenvolver vegetação de porte arbóreo 

(Florestas).

Faz-se, a seguir, uma rápida descrição das principais classes de solo presente na área de 

amortecimento, assim como de um tipo de terreno.

I - DESCRIÇÃO DAS CLASSES DE SOLOS

PVAe – ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico

Este solo tem como característica principal a presença de horizonte B textural, logo após o 

horizonte A ou E sobrejacentes e seqüência de horizontes A, E, Bt e C ou A, Bt e C. Possui 

alta saturação por bases (superior a 50%) e atividade da argila baixa. 

Para satisfazer o horizonte B textural tem que ocorrer textura binária com incremento 

significativo do teor de particulados finos da parte superficial para subsuperficial em 

diversas combinações de classes texturais.

Caracteriza-se por possuir coloração vermelho-amarelada ou amarelo-avermelhada, na 

maior parte dos primeiros 100cm do horizonte Bt, inclusive BA.

Possui dominantemente horizontes superficiais do tipo A moderado e profundidade efetiva 

identificada por espessuras entre 50 a 100cm, sendo, portanto, pouco profundo, o que leva 

ao uso, num nível categórico inferior da classificação, do termo léptico.

Sua ocorrência se dá em áreas com relevo movimentado entrecortado por dissecados e 

por vales, caracterizando as classes de relevo que variam de ondulado a montanhoso.

Sua utilização se dá principalmente com agricultura e pecuária. 

RLd - NEOSSOLO LITÓLICO Distrófico

Integra esta classe solos minerais, não hidromórficos, pouco ou muito pouco 

desenvolvidos, que se caracterizam por apresentar um horizonte A e mesmo O hístico, este 

com menos de 40cm de espessura, assentado diretamente sobre a rocha ou sobre 

saprólito (C ou Cr) do material de origem, ou sobre material com 90% (por volume), ou 

mais de sua massa constituída por fragmentos de rocha com diâmetro maior que 2mm 
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(cascalhos, calhaus e matacões) e que apresentam um contato lítico dentro de 50cm da 

superfície do solo.

Possui baixa saturação por bases (<50%) sendo, portanto, distróficos, na maior parte do 

horizonte C (inclusive Cr). Possui características físicas, químicas e morfológicas bastante 

diferenciadas, provenientes de diversos materiais originários. Na área do parque são 

provenientes predominantemente de rochas quartzíticas do Grupo Jacobina o que dá 

origem a solos de textura arenosa.

A fertilidade natural está diretamente relacionada à rocha que o originou sendo, 

justificadamente ácidos a fortemente ácidos, saturação por bases e capacidade de troca de 

cátions muito baixa e valores geralmente altos de alumínio trocável. 

Ocorre dominantemente sob vegetação de cerrado (Savana Arborizada, Savana Parque e 

Savana Gramíneo-Lenhosa).

Ambientes representados por áreas aplainadas de baixa energia de transporte que 

possibilitem a formação de solos com significativa profundidade efetiva (arênicos) 

proporcionam o desenvolvimento de espécies vegetais de porte arbustivo e às vezes 

arbóreo (Savana Arborizada - Capão). Em condições especiais como encostas com 

elevada umidade, pode-se desenvolver vegetação de porte arbóreo (Florestas).

RLh - NEOSSOLO LITÓLICO Húmico

Compreende solos minerais, não hidromórficos, pouco ou muito pouco desenvolvidos, que 

se caracterizam por apresentar um horizonte A e mesmo O hístico, este com menos de 

40cm de espessura, assentado diretamente sobre a rocha ou sobre saprólito (C ou Cr) do 

material de origem, ou sobre material com 90% (por volume), ou mais de sua massa 

constituída por fragmentos de rocha com diâmetro maior que 2mm (cascalhos, calhaus e 

matacões), que apresentam um contato lítico dentro de 50cm da superfície do solo. 

Diferencia-se da classe anterior por apresentar horizonte A húmico.

Ocorrem dominantemente sob vegetação de Savana Arborizada (Capão), em áreas de 

relevo suave ondulado e ondulado. Em menores proporções podem ocorrer recobertos por 

Savana Parque e Floresta Estacional Semidecidual em relevo ondulado e forte ondulado. 

A classe dos Neossolos Litólicos apresenta-se na área com diferentes caracteres, como 

descrito a seguir:

• Caráter arênico: quando esta classe de solo apresenta-se com textura arenosa e 

espessura superior a 50cm de espessura;
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• Caráter típico: quando o solo não possui características extraordinárias e por 

exclusão representa o conceito central da classe.

• Caráter fragmentário: refere-se a um tipo de contato lítico em que o material 

endurecido (rocha) subjacente ao solo encontra-se fragmentado, usualmente, em função 

de fraturas naturais, possibilitando a penetração de raízes.

II - TIPO DE TERRENO

AR – AFLORAMENTOS DE ROCHAS

Enquadram-se aqui ambientes que são identificados com características intrínsecas e 

particulares que não sofreram evolução pedogenética e não são considerados como 

classes de solos. Ocorrem como manifestação de vários tipos de rochas brandas ou duras, 

descobertas, ou singelamente recobertas com vegetações que se desenvolveram em 

reduzidas frações de materiais detríticos grosseiros, originado por mistura de material 

terroso com muitos fragmentos provenientes da desagregação das rochas, sem, contudo 

caracterizar uma classe de solo. 

III – DESCRIÇÃO DOS PERFIS DE SOLO

PERFIL - P1 (Fotos 1 e 2)

DATA – 17/06/2006.

CLASSIFICAÇÃO – NEOSSOLO LITÓLICO Distrófico típico, textura arenosa, A 

proeminente, fase Savana Gramíneo-Lenhosa, relevo plano.

COORDENADAS – UTM 332.076E e 8.740.237 N.

SITUAÇÃO, DECLIVIDADE E COBERTURA VEGETAL SOBRE O PERFIL – Patamar 

acima da borda oeste da escarpa do PESP, com vegetação de gramíneas. 

ALTITUDE – 1040 m.

LITOLOGIA – Quartzito Intermediário.

FORMAÇÃO GEOLÓGICA – Grupo Jacobina (Formação Serra do Córrego).

CRONOLOGIA – Proterozóico Inferior.

MATERIAL ORIGINÁRIO – Material alterado da rocha supracitada.

PEDREGOSIDADE – Não pedregosa.

ROCHOSIDADE – Não rochosa.
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RELEVO LOCAL – Plano.

RELEVO REGIONAL – Forte ondulado a montanhoso.

EROSÃO – Laminar moderada.

DRENAGEM – Excessivamente drenado.

VEGETAÇÃO PRIMÁRIA – Campos rupestres.

USO ATUAL – Área de conservação: Parque Estadual das Sete Passagens.

CLIMA –  Aw’  da classificação de Köppen.

DESCRITO E COLETADO POR – Glailson Barreto Silva, Maria José Marinho do Rêgo e 

Nelson Lara da Costa.

A. DESCRIÇÃO MORFOLÓGICA

A1 0 – 20 cm, bruno-amarelado-escuro (10YR 3/3, úmido); areia; fraca pequena e 

média granular; muito friável, não plástica e não pegajosa; transição plana e 

gradual.

A2 10 – 20-25 cm, bruno-amarelado-escuro (10YR 5/3, úmido); areia cascalhenta; fraca 

pequena e média granular; muito friável, não plástica e não pegajosa; transição 

ondulada irregular e clara.

Cr 20-25+cm, cinzento-brunado-claro (10YR 6/2, úmido); areia cascalhenta; maciça; 

muito friável, não plástica e não pegajosa.

RAÍZES – Muitas finas e médias no A1 e poucas finas no A2. 

OBSERVAÇÕES   -  O solo foi coletado úmido.

Perfil coletado em trincheira.

Foram observadas no horizonte Cr grande quantidade de pequenas fissuras 

interpenetradas por materiais orgânicos provenientes dos horizontes superficiais.

Perfil - P1
Classificação: NEOSSOLO LITÓLICO Distrófico típico, textura arenosa, A proeminente, fase 
Savana Gramíneo-Lenhosa, relevo plano.

Análises físicas e químicas                                                              Laboratório :EBDA
Horizonte Composição granulométrica – g/kg Silte/

Símbolo Prof.
(cm)

N.º da 
Amostra

Areia 
grossa

Areia
Fina

Silte Argila Argila

A1 0-20 061009 569 314 16 52 0,31
A2 20-45 061010 617 274 61 38 1,61
C 45-110 061011 731 231 4 30 1,13



PLANO DE MANEJO DO
PARQUE ESTADUAL DAS SETE PASSAGENS

Universidade Federal da Bahia

Apoio:
                                      

Condicionante da Licença de Operação aprovada pela Resolução CEPRAM nº 3.523/2005.

42

PH Complexo sortivo – cmolc/kg

Água Ca Mg Ca+
Mg

Ca/Mg Na K S Al H+Al T

4,6 0,34 0,36 070 0,94 0,04 0,05 0,79 0,85 7,45 8,2
4

4,6 0,05 0,14 0,19 0,36 0,04 0,02 0,25 0,42 1,94 2,1
9

5,9 0,02 0,04 0,06 0,50 0,01 0,01 0,08 0,14 0,86 0,9
4

V

%

m

%

PST

%

P
mg/dm

3

K
mg/dm3

C
g/Kg

MO
g/dm3

Umidade
(1050C)

9,59 51,83 <1 2 21 24,20 41,72 0,7
11,42 62,69 2 <1 6 5,36 9,25 0,1
8,51 63,63 1 <1 2 1,78 3,07 0,1

Foto 1- Perfil de Neossolo  Litólico Distrófico.
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Foto 2 – Aspectos do relevo e vegetação em ambiente de Neossolo Litólico Distrófico 
(Perfil 1).

PERFIL - P 2
DATA – 17/06/2006.

CLASSIFICAÇÃO – NEOSSOLO LITÓLICO Distrófico típico, textura arenosa, A 

proeminente, fase Savana Gramíneo-Lenhosa, relevo plano.

LOCALIZAÇÃO E COORDENADAS – Perfil descrito a partir de amostras coletadas com 

trado no Município de Miguel Calmon, em patamar próximo à parte mais alta de elevação. 

UTM: 332.740 E e 8.740.740 N.

SITUAÇÃO, DECLIVIDADE E COBERTURA VEGETAL SOBRE O PERFIL – Patamar 

localizado entre topo de elevação e a escarpa oeste do PESP, com vegetação de 

gramíneas. 

ALTITUDE – 1090m.

LITOLOGIA – Conglomerado Intermediário.

FORMAÇÃO GEOLÓGICA – Grupo Jacobina (Formação Serra do Córrego).

CRONOLOGIA – Proterozóico Inferior.
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MATERIAL ORIGINÁRIO – Material alterado das rochas supracitadas.

PEDREGOSIDADE –Não pedregosa.

ROCHOSIDADE – Não rochosa.

RELEVO LOCAL – Plano.

RELEVO REGIONAL – Forte ondulado a montanhoso.

EROSÃO – Laminar moderada.

DRENAGEM – Excessivamente drenado.

VEGETAÇÃO PRIMÁRIA – Campos rupestres.

USO ATUAL – Área de conservação: Parque Estadual.

CLIMA – Aw’  da classificação de Köppen.

DESCRITO E COLETADO POR – Glailson Barreto Silva, Maria José Marinho do Rêgo e 

Nelson Lara da Costa.

B. DESCRIÇÃO MORFOLÓGICA

A1 0 – 10 cm, preto (10YR 2/1, úmido); areia; fraca pequena granular; muito friável, não 

plástica e não pegajosa.

A2 10 – 20 cm, bruno-amarelado-escuro (10YR 3/1, úmido); areia cascalhenta; fraca 

pequena granular; muito friável, não plástica e não pegajosa. 

Cr1 20 – 35 cm, cinzento-claro (10YR 7/2, úmido); areia; grãos simples; muito friável, 

não plástica e não pegajosa.

Cr2 35 – 45 cm, cinzento-claro (7,5YR 7/1, úmido); areia; grãos simples; muito friável, 

não plástica e não pegajosa.

RAÍZES – Comuns finas no A1 e poucas finas no A2.

OBSERVAÇÕES   - 1 - O solo foi coletado úmido;

2 - Solo coletado no trado.

3 - Impedimento de drenagem a partir de 50 cm.

Perfil - P2
Classificação: NEOSSOLO LITÓLICO Distrófico típico, textura arenosa, A proeminente, fase 
Savana Gramíneo-Lenhosa, relevo plano.
Análises físicas e químicas                                                               Laboratório :EBDA

Horizonte Composição granulométrica – g/kg Silte/
Símbolo Prof.

(cm)
N.º da 

Amostra
Areia 

grossa
Areia
Fina

Silte Argila Argila
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A1 0-10 061012 536 257 83 60 1,38
A2 10-20 061013 642 248 65 6 10,83
C1 20-35 061014 517 331 138 8 17,25
C2 35-45 061015 495 335 140 20 7,00

PH Complexo sortivo – cmolc/kg

Água Ca Mg Ca+
Mg

Ca/Mg Na K S Al H+Al T

4,3 0,36 0,48 0,84 0,75 0,06 0,06 0,96 1,18 12,45 13,
41

4,6 0,09 0,29 0,38 0,31 0,06 0,02 0,46 0,56 4,64 5,1
0

5,5 0,03 0,06 0,09 0,50 0,01 0,01 0,11 0,14 0,66 0,7
7

5,3 0,03 0,01 0,04 3,00 0,01 0,01 0,06 0,14 0,31 0,3
7

V

%

m

%

PST

%

P
mg/dm

3

K
mg/dm3

C
g/Kg

MO
g/dm3

Umidade
(1050C)

7,16 55,14 <1 1 23 31,70 54,66 0,9
9,02 54,90 1 1 8 17,40 29,99 0,9
14,29 56,00 1 <1 2 2,31 3,98 0,2
16,21 70,00 3 <1 2 2,07 3,57 0,2

PERFIL - P3

DATA – 17/06/2006.

CLASSIFICAÇÃO – NEOSSOLO LITÓLICO Húmico arênico, fase Savana Arbórea Aberta 

(Capão), relevo suave ondulado.

COORDENADAS – UTM: 332 389 E  e 8 740 582 N.

SITUAÇÃO, DECLIVIDADE E COBERTURA VEGETAL SOBRE O PERFIL – Perfil descrito 

a partir de amostras coletadas com trado no Município de Miguel Calmon, em pequeno 

patamar entre as elevações centrais e a escarpa oeste do PESP sob floresta caducifólia.

ALTITUDE – 1031 m.

LITOLOGIA – Quartzito Intermediário.

FORMAÇÃO GEOLÓGICA – Grupo Jacobina (Formação Serra do Córrego).

CRONOLOGIA – Proterozóico Inferior.
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MATERIAL ORIGINÁRIO – Material alterado das rochas supracitadas.

PEDREGOSIDADE – Não pedregosa.

ROCHOSIDADE – Não rochosa.

RELEVO LOCAL – Plano.

RELEVO REGIONAL – Forte ondulado a montanhoso.

EROSÃO – Laminar ligeira.

DRENAGEM – Excessivamente drenado.

VEGETAÇÃO PRIMÁRIA – Floresta Caducifólia.

USO ATUAL – Área de conservação: Parque Estadual das Sete Passagens.

CLIMA – Aw’  da classificação de Köppen.

DESCRITO E COLETADO POR – Glailson Barreto Silva, Maria José Marinho do Rêgo e 

Nelson Lara da Costa.

C. DESCRIÇÃO MORFOLÓGICA

A1 0 – 10 cm, preto (7,5YR 2/, úmido); areia; fraca pequena e média granular; muito 

friável, não plástica e não pegajosa; transição plana e gradual.

A2 10 – 20 cm, preto (7,5YR 2/, úmido); areia; fraca pequena e média granular; muito 

friável, não plástica e não pegajosa; transição ondulada irregular e clara.

A3 20 – 40 cm, preto (10YR 2/1, úmido); areia; fraca pequena e média granular; muito 

friável, não plástica e não pegajosa.

CA 40 – 50 cm, bruno-acinzentado (10YR 5/2, úmido); areia cascalhenta; grãos 

simples; não plástica e não pegajosa.

C 50 – 70+ cm, cinzento-brunado-claro (10YR 6/2, úmido); areia cascalhenta; grãos 

simples; não plástica e não pegajosa.

RAÍZES – Muitas finas e médias no A1, muitas finas no A2 e poucas finas no A3. 

OBSERVAÇÕES  -  1 - Solo foi coletado úmido.

2 – Coleta do solo efetuada por tradagem.
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Perfil - P3
Classificação: NEOSSOLO LITÓLICO Húmico arênico, textura arenosa, fase Savana Arbórea 
Aberta (Capão), relevo plano.
Análises físicas e químicas                                                               Laboratório :EBDA

Horizonte Composição granulométrica – g/kg Silte/
Símbolo Prof.

(cm)
N.º da 

Amostra
Areia 

grossa
Areia
Fina

Silte Argila Argila

A1 0-10 0612016 498 253 71 6 11,83
A2 10-20 061017 464 376 39 5 7,8
A3 20-40 061018 435 434 76 34 2,24
CA 40-50 061019 530 530 91 24 3,79
C 50-70 061020 564 564 119 2 59,5

PH Complexo sortivo – cmolc/kg

Água Ca Mg Ca+
Mg

Ca/Mg Na K S Al H+Al T

4,4 0,32 1,43 <1 0,22 0,14 0,10 1,99 3,06 31,98 33,
97

4,1 0,13 0,46 <1 0,28 0,07 0,04 0,70 1,93 14,37 15,
07

4,3 0,08 0,17 <1 0,47 0,01 0,02 0,27 0,99 5,30 5,5
7

5,4 0,03 0,02 <1 1,50 0,01 0,01 0,07 0,19 0,48 0,5
5

5,9 0,02 0,01 <1 2,00 0,01 0,01 0,05 0,09 0,25 0,3
0

V

%

m

%

PST

%

P
mg/dm

3

K
mg/dm3

C
g/Kg

MO
g/dm3

Umidade
(1050C)

5,86 60,59 <1 <1 38 98,07 169,07 0,2
4,64 73,38 <1 <1 15 30,30 52,24 1,9
4,85 78,57 <1 <1 6 9,92 17,11 0,4
12,73 73,08 2 <1 2 1,54 2,66 0,1
16,67 64,29 3 <1 2 0,97 1,67 0,2
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PERFIL - P4 (Foto 3)

DATA – 17/06/2006.

CLASSIFICAÇÃO – NEOSSOLO LITÓLICO Húmico típico, fase Floresta Estacional 

Semidecidual, relevo ondulado.

COORDENADAS – UTM: 332 074 E  e 8 740 234 N.

SITUAÇÃO, DECLIVIDADE E COBERTURA VEGETAL SOBRE O PERFIL – Barranco em 

terço médio de encosta com 8% de declividade sob floresta caducifólia.

 ALTITUDE – 985m.

LITOLOGIA – Quartzito Intermediário.

FORMAÇÃO GEOLÓGICA – Grupo Jacobina (Formação Serra do Córrego).

CRONOLOGIA – Proterozóico Inferior.

MATERIAL ORIGINÁRIO – Material alterado das rochas supracitadas.

PEDREGOSIDADE – Não pedregosa.

ROCHOSIDADE – Não rochosa.

RELEVO LOCAL – Ondulado.

RELEVO REGIONAL – Forte ondulado a montanhoso.

EROSÃO – Laminar ligeira.

DRENAGEM – Excessivamente drenado.

VEGETAÇÃO PRIMÁRIA – Floresta caducifólia.

USO ATUAL – Área de conservação: Parque Estadual das Sete Passagens.

CLIMA – Aw’  da classificação de Köppen.

DESCRITO E COLETADO POR – Glailson Barreto Silva, Maria José Marinho do Rêgo e 

Nelson Lara da Costa.

DESCRIÇÃO MORFOLÓGICA

O 20 – 0 cm, Manta de restos vegetais em processo de decomposição.

A1 0 – 20 cm, preto (7,5YR 2/, úmido); areia; fraca pequena e média granular; muito 

friável, não plástica e não pegajosa; transição plana e gradual.

A2 20 – 50 cm, preto (10YR 2/1, úmido); areia; fraca pequena e média granular; muito 

friável, não plástica e não pegajosa; transição plana e clara.
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AC 50 – 60 cm, cinzento muito escuro (10YR 3/1, úmido); areia; grãos simples e 

calhaus; não plástica e não pegajosa.

R 60+ cm, rocha fragmentada.

RAÍZES – Muitas grossas e finas no A1 e comuns médias e finas no A2. 

OBSERVAÇÕES   - 1 - O solo foi coletado úmido;
2 - Solo coletado no barranco em área de passagem de água (canal efêmero);
3- A rocha fragmentada facilita a penetração das raízes.

Perfil - P4
Classificação: NEOSSOLO LITÓLICO Húmico típico, fase Floresta Estacional Semidecidual, 
relevo ondulado.
Análises físicas e químicas                                                               Laboratório :EBDA

Horizonte Composição granulométrica – g/kg Silte/
Símbolo Prof.

(cm)
N.º da 

Amostra
Areia 

grossa
Areia
Fina

Silte Argila Argila

A1 0-20 061021 466 377 54 10 5,4
A2 20-50 061022 500 369 73 4 18,25
AC 50-60 061023 502 404 65 18 3,61

PH Complexo sortivo – cmolc/kg

Água Ca Mg Ca+
Mg

Ca/Mg Na K S Al H+Al T

3,8 0,51 0,85 1,36 0,60 0,06 0,08 1,50 2,12 17,78 19,
28

3,9 0,41 0,41 0,82 1,00 0,03 0,06 0,91 1,69 13,41 14,
32

4,5 0,04 0,16 0,20 0,25 0,01 0,02 0,23 0,61 2,88 3,1
1

V

%

m

%

PST

%

P
mg/dm

3

K
mg/dm3

C
g/Kg

MO
g/dm3

Umidade
(1050C)

7,78 58,56 <1 5 31 43,00 74,14 1,9
6,35 65,00 <1 3 23 26,07 44,94 0,9
7,40 72,62 <1 1 8 5,38 9,27 0,2
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Foto 3 -  Perfil de Neossolo Litólico Húmico em área recoberta por  Savana  Arborizada 
(Capão).

2.5. HIDROGRAFIA

Os rios que drenam a área de amortecimento do Parque Estadual das Sete Passagens 

(Mapa de hidrografia anexo) integram, nas porções norte, leste e oeste, a bacia

hidrográfica do rio Itapicuru Mirim. Os rios do centro-sul da área integram a bacia 

hidrográfica do Rio Jacuípe. Quase todos os rios da área de amortecimento têm suas 

nascentes no Parque Estadual das Sete Passagens.
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A turbidez nos pontos do riacho Sambaiba e riacho Preto, embora estejam em 

conformidade com os valores legais tem seus valores relativamente altos quando 

comparados com os outros pontos de amostragem.  

A influência do pH sobre os ecossistemas aquáticos naturais dá-se diretamente devido a 

seus efeitos sobre a fisiologia das diversas espécies. O efeito indireto é muito importante 

podendo determinadas condições de pH contribuírem para a precipitação de elementos 

químicos tóxicos como metais pesados. Também podem exercer efeitos sobre a 

solubilidade dos nutrientes. Desta forma, as restrições de faixas de pH são estabelecidas 

para as diversas classes de águas naturais de acordo com a legislação federal supracitada 

que estabelece critérios de proteção a vida aquática fixando valores de pH entre 6 e 9 

(CETESB, 2004). Assim, os valores deste parâmetro estão dentro dos padrões legais 

exigidos.  

As quantidades de cloretos e a dureza total encontradas no ponto do riacho Preto 

podem ser consideradas anômalas não somente quando relacionadas aos valores  

encontrados nos outros pontos como também ao que é normalmente aceito  pela legislação 

para águas das classes 1 e 2. Entretanto, não se pode afirmar que sejam indicativos de 

contaminação por ação antrópica, uma vez que outros parâmetros como oxigênio 

dissolvido, amônia e fosfato apresentam valores normalmente aceitos pela legislação. 

Condições de semi-aridez acarretam solos com processos de acumulação de sais que, ao 

serem lixiviados para os corpos de água, podem desencadear esses efeitos. Os valores 

anômalos de condutividade corroboram esta hipótese. Os resultados do parâmetro oxigênio 

dissolvido, encontrados nos pontos do riacho Sambaíba e no riacho do Jacu tem seus 

valores levemente alterados quando relacionados ao padrão legal que não deve 

ultrapassar 6 mg/L. 

Os resultados das análises não apontam para contaminação dos corpos d’água analisados 

na área de amortecimento. O aumento de certos parâmetros entre aqueles analisados 

indica, tão somente, a presença de sais, fato comum em áreas de clima semi-árido. Vale 

salientar que os rios que apresentaram valores anômalos são aqueles que não tem suas 

nascentes no parque, e sim, em áreas cujos solos têm como material de origem, rochas 

potencialmente fornecedoras de sais, ao contrário daquelas do parque.
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2.6 ASPECTOS POPULACIONAIS, CULTURAIS E HISTÓRICOS

O município de Miguel Calmon que se situa nas coordenadas geográficas Latitude de 

11º 25’0 e Longitude de 40º35’0 possui uma área de 1.465 km² e população de 28.267 

habitantes (IBGE, 2000), com densidade demográfica de 19,21 hab/km², com 14. 819 

habitantes residentes no meio urbano, com uma taxa de urbanização de 52,43%, enquanto 

que 13.448 pessoas residem na zona rural.

Já o município de Jacobina tem uma população maior, com 76.492 habitantes, dos 

quais 52.088 residem na sede municipal ou 68,10% do total enquanto 24.404 habitantes ou 

31,90% residem no meio rural. Em relação à distribuição por sexo, verifica-se que tanto em 

Miguel Calmon quanto em Jacobina há uma maioria de mulheres, ou seja, 

respectivamente, 50,31% da população no primeiro município citado e 51,08% no segundo, 

conforme os quadros 08 e 09, a seguir.

Quadro 08. Populações urbanas, rurais e por sexo. Município de Miguel Calmon – 2000

POPULAÇÃO 1991 2000 % p/ o ano de 2000

Urbana 11.969 14.819 52,43

Rural 13.291 13.448 47,57

Homens 12.583 14.045 49,69

Mulheres 12.677 14.222 50,31

Total 25.260 28.267 100

          Fonte: IBGE Censo Demográfico / 2000

Quadro 09. Populações urbanas, rurais e por sexo. Município de Jacobina – 2000

POPULAÇÃO 1991 2000 % p/ o ano de 2000

Urbana 50.009 52.088 68,10

Rural 26.509 24.404 31,90

Homens 37.113 37.422 48,92

Mulheres 39.405 39.070 51,08

T o t a l 76.518 76.492 100

               Fonte: IBGE Censo Demográfico / 2000

No levantamento socioeconômico do entorno do Parque Estadual das Sete 

Passagens, considerando-se uma faixa de até 10 km da perimetral do Parque, identificou-

se quarenta e uma (41) comunidades rurais, o que indica a significativa  ocupação do 

espaço. Essas comunidades localizam-se na chamada Zona de Amortecimento/ZA do 
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Parque, ou seja, área onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições 

específicas com o propósito de minimizar impactos negativos sobre a unidade de 

conservação.

 Em uma primeira faixa, que fica em distâncias que variam de 300 a 2.000 metros, 

identificou-se nove comunidades (09) a seguir listadas: ao norte, Jaboticaba, em Jacobina; 

a oeste, Bagres e Murici; ao sul, Sapucaia e Bananeiras; ao leste, Campo do Silva, 

Taquara, Covas e Sidônio.

Em uma segunda faixa, entre 2.000 e 6.000 metros, a distribuição é a seguinte: ao 

norte, Olhos D’Água de Baixo em Miguel Calmon e Olhos D’água de Cima, São Gonçalo e 

Canavieras, todas no município de Jacobina. Ao leste: Itaitu (Jacobina), Cedro Moreira, Alto 

Alegre e Leonardo; ao sul, Sapé, Pai Afonso, Laranjeira, Brejo, Mata do Pinto, Tabatinga, 

Brejo, Sapé e Areia Branca; ao oeste, Cabaceiras, Água Branca e Cascudo, em um total de 

vinte e duas (22) comunidades.

Em uma terceira faixa localizam-se Queimada Nova e Cardoso, a oeste; Itapicuru, ao 

norte, em Jacobina; Almas, Assa Peixe, Cabral, Morcego, Baixa Funda e Campeche, ao 

sul; Tapiranga, no lado oeste, em um total de dez (10) povoados. Entre estes se destaca o 

distrito de Tapiranga que tem população de mais de mil habitantes.

Ressalta-se que os moradores locais têm critérios próprios de designação de 

espaços como comunidades. Assim, encontraram-se situações em que algumas poucas 

casas eram chamadas de povoados a exemplo de Leonardo, Moreira e Alto Alegre. Há 

casos também de desmembramentos de comunidades, com familiares se deslocando para 

áreas próximas que passam a ter outra designação, a exemplo do que ocorre em Morcego. 

Há também situações em que os registros da sede municipal indicam a existëncia de 

comunidades, mas existem apenas casas de fazendas onde moram os empregados como 

em Sidönio, Mariano, Mata do Pinto e Pai Afonso. 

Considerando-se que O IBGE globaliza os dados municipais, não detalhando os 

quantitativos por comunidades rurais ou distritos, buscou-se obter dados que indicassem a 

população efetiva que habita as comunidades rurais dos municípios de Miguel Calmon e 

Jacobina. Os dados obtidos foram coletados junto à Secretaria Municipal de Saúde de 

Miguel Calmon que faz levantamentos através do Sistema de Informação de Atenção 

Básica/SIAB, dados estes de julho/2006. Observa-se que os dados estão incompletos e 

que houve a integração de dados de mais de uma comunidade o que impede a leitura 

efetiva do quantitativo de pessoas por comunidade que integram o entorno do PESP. O 

levantamento da Secretaria de Saúde demonstra que os instrumentos e a qualificação para 

o levantamento de dados já existe o que tende a facilitar posteriores censos. 







PLANO DE MANEJO DO
PARQUE ESTADUAL DAS SETE PASSAGENS

Universidade Federal da Bahia

Apoio:
                                      

Condicionante da Licença de Operação aprovada pela Resolução CEPRAM nº 3.523/2005.

58

Quadro 13. Indices de Desenvolvimento - Jacobina
Índices – Jacobina 1998 2000

Valor Rank Valor Rank

Desenvolvimento Social 5116,16 25 5116,16 25

Infra-estrutura 5026,48 22 5026,48 22

Produto Municipal 5018,15 25 5018,15 25

Qualificação de Mão-de-Obra 5007,3 24 5007,3 24

Renda Média dos Chefes de Família 5111,6 42 5111,6 42

Nível de Educação 5138 12 5138 12

Nível de Saúde 5086,65 16 5086,65 16

Serviços Básicos 5128,54 33 5128,54 33

           Fonte: www.sei.ba.gov.br

Quadro 14. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal

1991 2000
Estado

Município
(IDH-M) Classificação 

no Estado
(IDH-M) Classificação no 

Estado
BAHIA 0,601 - 0,693 -

Miguel Calmon 0,504 241 0,619 219
Jacobina 0,539 117 0,652 103

           Fonte: www.sei.ba.gov.br /2007

Outro importante indicador socio-econömico dos dois municípios considerados é a renda. 

Conforme verificado no quadro abaixo, 67,6% população de Miguel Calmon e 57,1% de 

Jacobina se encontram na linha de pobreza com renda per capita mensal de até ½ salário 

mínimo. Quando se considera o percentual de famílias, verifica-se que 57,9% das familias 

de Miguel Calmon e 48,9% de Jacobina também obtêm uma renda familiar per capita de 

até ½ salário mínimo.
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Quadro 15. Proporção com renda familiar per capita até ½ salário mínimo mensal, segundo 
os municípios por região econömica, número de pessoas e familias – 2000

MUNICÍPIO POPULAÇÃO

População com 
renda per capita 
familiar de até ½ 
salário mínimo

TOTAL 
FAMILIAS

Famílias com 
renda familiar 

per capita de até 
½ salário 
mínimo

Miguel Calmon 28.197 67,6 7.354 57,9
Jacobina 75.664 57,1 21.588 48,9

Fonte: SEI/2007
Na área educacional, segundo dados da SEI (2007), referentes ao ano de 2004, o 

município de Miguel Calmon possui um total de 93 escolas sendo 24 no meio urbano das 

quais 04 são estaduais, uma para jovens e adultos, uma de ensino fundamental e 02 de 

ensino médio; 16 municipais sendo 06 infantis, 09 do ensino fundamental e 01 do ensino 

médio e 05 particulares sendo 02 de ensino infantil e 03 do ensino fundamental. No meio 

rural só existem escolas municipais sendo 02 de educação infantil e 66 do ensino 

fundamental, totalizando 68. Quando os alunos necessitam dar continuidade aos estudos 

cursando o ensino médio o município fornece transporte para que se desloquem para 

colégios na sede municipal.

A taxa de analfabetismo para os maiores de 25 anos é de 29,7% e para aqueles 

acima de 15 anos é igual a 25,91%, sendo que 61,5% da população têm menos de quatro 

anos de estudo e 86,5% têm menos de oito anos de estudo. Ou seja, a média de tempo de 

estudo é de 3,2 anos. O município de Jacobina conta com 217 escolas assim distribuídas: 

80 no meio urbano das quais o Estado mantëm 10 escolas para educação de jovens e 

adultos; 09 para o ensino fundamental e 02 para o ensino médio. O município conta com  

28 escolas sendo 12 para jovens e adultos; 19 para educação infantil; 15 para o ensino 

fundamental e 01 para o ensino médio. Existem também 52 escolas particulares sendo 24 

de curso infantil, 24 para o fundamental e 04 para o ensino médio. No meio rural o

município mantem 65 escolas para o ensino infantil; 69 para o fundamental e 03 para o 

ensino médio.

Destaca-se o fato de que não existem escolas federais e o Estado não mantëm 

escolas no meio rural, nos dois municípios em pauta.

Não se identificou à existência de associações de país de alunos. Depoimentos 

indicam que após o final das unidades do ano letivo acontece uma reunião com os pais. 

Identificou-se também que no meio rural funcionam classes multi-seriadas, o que prejudica 

o aprendizado visto a concentração de alunos em uma mesma sala de diferentes idades e 

níveis educacionais. 
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O quadro 16, a seguir, mostra o que ocorre em 16 povoados do município de Miguel 

Calmon onde tem 13 escolas, com 17 professores onde estudam 846 alunos. Em 09 

dessas escolas está sendo feito um trabalho de educação ambiental com base no Projeto 

Despertar promovido pelo SENAR. 

Quadro 16: Escolas, professores, estudantes e projetos de educação ambiental nas 

comunidades do entorno do PESP.

COMUNIDADE ESCOLA PROFESSORES ESTUDANTES
Projetos 

Educação 
Ambiental

Bagres 1 1 30 Despertar

Bananeiras 1 1 17 Despertar
Sapucaia 1 1 18 Despertar

Cabaceiras 0 0 0 -
Murici 0 0 0 -

Taquara 1 2 59 Despertar
Campo do silva 1 1 19 Despertar

Cedro - - - -
Olhos d’água 1 2 72 Despertar
Água branca 3 4 70 Despertar
Brejo + sapé 1 1 11 -

Covas 1 2 75 Despertar
Leonardo 0 0 0 -

Pai Afonso 0 0 0 -
Laranjeira 1 1 32 Despertar

Mata do pinto 1 1 12
TOTAL 13 17 846 -

       Fonte: Secretaria Municipal de Educação - 2006

No quadro 17 utilizam-se os dados do SIAB para ressaltar aspectos educacionais. 

Em 16 comunidades do entorno do PESP, no município de Miguel Calmon, existem 476 

habitantes entre 7 e 14 anos. Porém, deste total, apenas 392, ou 82,4% das crianças estão 

freqüentando a escola. Observa-se o elevado índice de ausëncia escolar nas comunidades 

de Bananeiras e Sapucaia, onde apenas 29,09% freqüentam a escola, ou seja, 16 dos 55 

habitantes. Isso ocorre também nas comunidades de Pai Afonso, Laranjeiras e Mata do 

Pinto, onde apenas 15 dos 52 habitantes, ou 28,85%, desta faixa etária freqüentam as 

escolas disponíveis nas localidades.
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Quadro 17: Pessoas de 07 a 14 anos na escola, por comunidades do entorno – Miguel 

Calmon 2006.

COMUNIDADE
Total de 

pessoas de 
07 a 14 anos.

07 a 14 
anos

na escola.

07 a 14 anos
na escola. (%)

Bagres 56 56 100

Bananeiras + sapucaia 55 16 29,09
Cabaceiras + murici 14 14 100

Campo do silva + cedro + taquara 67 67 100
Olhos d’água 59 58 99,31
Água branca 48 43 89,58
Brejo + sapé 67 66 98,51

Covas 58 57 98,28
Pai Afonso + laranjeira +

Mata do pinto 52 15 28,85

T O T A L 476 392 XX
                        Fonte: Secretaria Municipal de Saúde Miguel Calmon – SIAB/2006

Na área da saúde a cidade de Miguel Calmon conta com um hospital, um Centro de 

Saúde e 10 postos de saúde na zona rural além de desenvolver dois Programas de Saúde 

da Família.

Infelizmente não foi possível obter dados sobre as comunidades desse município. 

Para o município de Miguel Calmon obtiveram-se dados de alguns povoados do 

entorno do PESP relativos a saneamento e saúde, como as condições da distribuição e 

tratamento de água, sistema de esgoto, coleta e destino do lixo, existência e funcionamento 

de postos de saúde além de visitas de agentes de saúde. 

No que se refere ao abastecimento de água nos povoados do entorno o levantamento 

em campo indicou que existe uma diversidade de fontes – rede pública, fonte ou nascente, 

poços – que a maioria recebe água, mas que, em grande parte, não tem tratamento. Os

povoados de Bananeira, Sapé, Sapucaia, Taquara, Pai Afonso, e Brejo são abastecidos 

apenas por chafarizes, poços artesianos, fontes e cisternas tendo as pessoas que 

buscarem água em vasilhames e mesmo com animais. 

Identificou-se que a situação das barragens que abastecem muitos dos povoados 

constitui um problema relevante, pois as mesmas estão situadas em áreas de pasto, sem 

isolamento, o que prejudica a qualidade da água fornecida à população. Há também o caso 
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específico da barragem do França, que abastece os povoados de Água Branca e 

Queimada Nova, onde a cachoeira de onde é captada a água é utilizada para recreação e 

banho. Foi também observado que o abastecimento de água em algumas comunidades é 

irregular nos períodos mais secos, em especial no verão. 

O quadro 18 mostra que em comunidades como Bananeiras, Sapucaia, Pai Afonso, 

Mata do Pinto e Laranjeira 81,67% não tem água tratada. 

Quadro 18: Abastecimento e tratamento de água nas comunidades do entorno do parque 

estadual das sete passagens – Miguel Calmon/2006

COMUNIDADES
Rede 

Pública 
(%)

Poço ou 
nascente 

(%)

Outro
s (%) Filtraçã

o (%)
Fervur
a (%)

Adição 
de 

Cloro           
(%)

Sem 
Tratamento

(%)

Bagres 96,70 3,30 0 92,31 1,10 1,10 5,49

Bananeiras + 
sapucaia 0 95,00 5,00 10 0 8,33 81,67

Cabaceiras + murici 88,89 2,22 8,89 66,67 0 2,22 31,11
Campo do silva + 
cedro + taquara 43,48 53,62 2,90 66,67 2,90 0 30,43

Olhos d’água 83,87 15,05 1,08 94,62 1,08 0 4,30
Água branca 60,19 4,35 34,95 80,58 0,97 0,97 17,48

Covas 43,48 53,62 2,90 66,67 2,90 0 30,43
Brejo + sapé 5,48 91,78 2,74 46,58 1,37 6,85 45,21
Pai Afonso + 
laranjeira +

Mata do pinto
0 95,00 5,00 10,00 0 8,33 81,67

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde Miguel Calmon – SIAB/2006

Ainda de acordo com os dados do SIAB (2006), o tratamento de água nos povoados 

é diversificado, não havendo uma integralização desse serviço. Entre os métodos de 

tratamento observa-se que o mais utilizado é a filtração. O quadro 11 mostra também que 

apenas 4 comunidades do município de Miguel Calmon têm mais de 50% das famílias com 

água recebida pela rede pública. 

O levantamento em campo mostrou que em muitas comunidades a água é 

consumida sem qualquer tipo de tratamento, apesar dos moradores identificarem  

diferenças nos tipos de água, sendo algumas com aspecto incolor, outras avermelhada ou 

esbranquiçada. 
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A Secretaria de Saúde, através dos agentes, orienta e distribui hipoclorito de sódio, 

tipo de tratamento preferencial, porém de forma irregular e verificou-se que os moradores 

guardam os frascos e não utilizam o produto. 

No que foi possível observar em campo, a filtração e a fervura são raramente 

utilizadas, diferente dos dados do SIAB. Em alguns casos, contudo, foi registrado a 

utilização de água sanitária e enxofre para tratamento.

Quanto ao lixo, o levantamento de campo mostrou que na maioria absoluta das 

comunidades não há coleta pública de lixo mas a prática rotineira de jogá-lo nos quintais, 

nas ruas ou queimá-lo. Os dados do SIAB confirmam essa situação, conforme o quadro 19. 

O Sistema de Informação de Atenção Básica/SIAB incluiu em sua pesquisa o item 

“queimado/enterrado”, porém na pesquisa de campo verificou-se que não há o hábito de 

enterrar o lixo. Em alguns casos os moradores cavam buracos, jogam o lixo para depois 

queimá-lo, inclusive o lixo orgânico. 

Em Jacobina, no município de Itaitu, há coleta de lixo, sendo que este é depositado 

em uma área próxima ao Parque, de forma inadequada. Em muitas comunidades próximas 

ao entorno do PESP só não são queimadas as latas de alumínio e materiais de ferro, que 

são vendidos para um intermediário que periodicamente aparece nas comunidades.  

Quadro 19: Destino do lixo nas comunidades do entorno do parque estadual das sete 

passagens – Miguel Calmon / 2006.

COMUNIDADE Coleta 
Pública (%)

Queimado/
Enterrado (%)

Céu aberto
(%)

Bagres 5,49 90,11 4,40
Bananeiras + sapucaia 3,33 1,67 95

Cabaceiras + murici 0 73,33 26,67
Campo do silva + cedro 

+ taquara 0 50,72 49,28

Olhos d’água 3,23 69,89 26,88
Água branca 0 18,45 81,55

Covas 0 50,72 49,28
Brejo + sapé 8,22 45,58 45,21

Pai Afonso + laranjeira +
Mata do pinto 3,33 1,67 95,00

               Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Miguel Calmon – SIAB/2006
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No que se refere ao esgotamento sanitário no entorno do PESP, os dados do SIAB 

revelam que apenas o povoado de Bagres possui sistema de esgoto, sendo pouco 

expressivo o percentual dos domicílios atendidos – 5,49%. Olhos D’água com 80,65% e 

Bagres com 71,43% são os povoados que apresentam o maior percentual de uso da fossa 

séptica em contraponto com Pai Afonso, Laranjeira e Mata do Pinto onde 100% é jogado a 

céu aberto, conforme o quadro 20. 

Quadro 20. Destinação das fezes e urina nas comunidades do entorno do PESP - Miguel 
Calmon/2006

DESTINO DE FEZES E URINA
COMUNIDADE Sistema de 

esgoto Fossa Séptica Céu aberto

Bagres 5,49 71,43 23,08

Bananeiras + 
sapucaia 0 0 100

Cabaceiras + murici 0 44,44 55,56
Campo do silva + 
cedro +taquara 0 8,70 91,30

Olhos d’água 0 80,65 19,35
Água branca 0 24,27 75,73

Covas 0 8,70 91,30
Brejo + sapé 0 20,55 79,45
Pai Afonso + 
laranjeira +

Mata do pinto
0 0 100

                Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Miguel Calmon – SIAB/2006

A observação direta e os dados do SIAB se contrapõem aos dados do IBGE (2000), 

os quais indicam que 37,6% da população conta com abastecimento de água adequado 

bem como 80,7% do lixo tem destinação adequada, conforme o quadro 21. A explicação 

para essa discrepäncia deve-se a: a) à metodologia do IBGE que considera “adequado” 

queimar o lixo e utilizar fossa séptica, conforme a nota 1. de rodapé e b) ao IBGE globalizar 

os dados urbanos com os do meio rural. 
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Quadro 21. Indicadores Sociais Básicos.

Bahia
Região 

Econômica 
Municípios

Domicílios Abastecimento 
de água 

adequado 1(1)

Esgotamento 
sanitário 

adequado (2)

Destino do lixo 
adequado (3)

Miguel Calmon 7.037 37,6 28,1 80,7
Jacobina 20.151 57,1 52,0 84,2

             Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.

Quanto ao abastecimento de água, esgotamento sanitário e destino adequado do 

lixo, o município de Jacobina, com base nos dados do IBGE (2000), apresenta melhores 

indicadores que Miguel Calmon, tendo 57,1% de domicílios com abastecimento de água 

adequados e 84,2% com acondicionamento do lixo em local adequado. 

Em síntese, as observações de campo indicaram que as condições sanitárias das 

comunidades rurais são extremamente precárias. Verificou-se que a maioria das 

comunidades tem água, porém a mesma não é tratada e que apenas em parte das 

comunidades existe canalização interna para os domicílios. A maioria dos domicílios não 

tem esgotamento sanitário com a maioria da população jogando as águas servidas ao ar 

livre onde também são feitas as necessidades fisiológicas. Quanto ao lixo, este é jogado 

nos quintais e ruas onde, em alguns casos, é queimado.

Aspectos Culturais e Históricos

No levantamento de campo não se conseguiu identificar tipos de manifestações 

culturais locais na medida em que os depoentes se referiram às manifestações como tendo 

ocorrido no passado e não mais existentes. Todavia a Secretaria de Cultura e Esporte do 

município de Miguel Calmon conseguiu registrar manifestações culturais em diversas 

comunidades, conforme o quadro 22. Pode-se acrescentar a esse quadro a presença de 

Reisado em Pai Afonso, Cabral de Cima e Assa Peixe; a realização do Cariru em 

                                                
1.

1
Abastecimento de água adequado = abastecimento de água por rede geral e com canalização interna 

(domicílios urbanos) + abastecimento de água por rede geral ou poço ou nascente e com canalização 
interna (domicílios rurais).

2. Esgotamento sanitário adequado = esgotamento por rede geral ou pluvial ou fossa séptica (domicílios 
urbanos e rurais).

3. Destino do lixo adequado = lixo coletado (domicílios urbanos) + lixo coletado ou queimado ou enterrado 
(domicílios rurais).
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Queimada Nova; a Cavalgada anual em Bagres; o Samba em Pai Afonso; o Arraiá do Licuri 

e a festa do Padroeiro em Tapiranga.

Quadro 22. Manifestações culturais, por comunidade, do entorno do PESP – Miguel 

Calmon/2006

COMUNIDADE MANIFESTAÇÕES CULTURAIS

Água Branca Argolinha

Bagres Cavalgada

Bananeiras Pila do Café e Samba de Roda

Cabaceiras Samba de Roda

Taquara Batuques

Campo do Silva Pila do Café e Samba de Roda

Olhos D’água Evangélicas

Sapucaia Samba de Roda

Murici Festa de Cosme e Damião

Covas Samba

Pai Afonso Pila do café

Brejo Não consta

Laranjeira Pila do café

Mata do Pinto Pila do Café e Samba de Roda

Fonte: Secretaria de Cultura e Esporte de Miguel Calmon / 2006

Destaca-se que não foi possível levantar esse tipo de dado no município de 

Jacobina.

No que se refere à história, para Lemos (1995), a ocupação da região onde se 

encontra Miguel Calmon e Jacobina resultou da penetração dos colonizadores, a partir de 

início do século XVI, pelo interior objetivando, de um lado, ocupar novas terras para a 

criação de gado dado que tinha se tornado incompatível criá-lo junto com a lavoura da cana 

e, de outro, encontrar metais preciosos. Segundo Lemos, no século XVII inicia-se o ciclo da 

pecuária e seu desenvolvimento foi tanto que os séculos XVII e XVIII foram chamadas por 

Capistrano de Abreu como Idade do Couro no Brasil.
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Afirma Lemos (1995: 19), que os locais onde as boiadas faziam paradas às margens de 

rios, os “currais”, deram origem a muitas das atuais cidades, que se expandiram com a 

pecuária e, o caso de Jacobina, com a mineração de ouro. 

Junto com a ocupação da área ocorreu a exploração de minérios tanto nas serras 

quanto no leito dos rios, tendo havido a corrida em busca de ouro por parte de milhares de 

pessoas em fins do século XVII.  A exploração empresarial do ouro iniciou-se em agosto de 

1887 sendo que atualmente esse minério é extraído pela Companhia Mineração e 

Comércio de Jacobina S/A instalada no povoado de itapicuru, município de Jacobina.

Historicamente a área do PESP foi ocupada para pastoreio e, há 40/50 anos, foi 

palco de intensa exploração de ouro, chegando a reunir mais de mil garimpeiros que 

utilizavam mercúrio na lavra. Entretanto, quando da criação do Parque em 2000, existiam 

pouco mais de uma dezena de garimpeiros. O processo para a criação do Parque iniciou-

se em 1996 quando membros da Associação dos Protetores da Serra/APS, constituída por 

profissionais de nível superior e membros da classe média local, dirigiram-se à prefeitura 

com a idéia de criarem uma unidade de conservação (na época não sabiam qual o tipo) na 

região conhecida como Serra de Jacobina, mas que também é chamada serra da Jaqueira, 

Campo Limpo, ou ainda Lagedo Preto.

O objetivo central para criação de uma unidade de conservação na serra era a 

proteção dos recursos hídricos para o abastecimento das comunidades locais dado que as 

nascentes estavam secando e havendo contaminação da água. Outro forte motivo era 

evitar que a antiga Mineradora Morro Velho, atual Jacobina Mineração S.A, que explora 

ouro na mesma serra na parte situada no município de Jacobina, passasse a explorar a 

serra do lado de Miguel Calmon. Depoimentos indicam que em 2002 houve tentativa de 

ação dessa empresa na área do Parque mas foi barrada através de processo no Ministério 

Público.

Em 1997 o Governo do Estado enviou um técnico do Departamento de 

Desenvolvimento Florestal/DDF para realizar os primeiros estudos de demarcação da área 

do Parque na serra, a qual era uma área devoluta. Entre 1997 e 2000 a ONG APS, junto 

com a prefeitura local, desenvolveu trabalho de mobilização das comunidades, dos 

proprietários e garimpeiros, além de buscar apoio junto a políticos, o qual redundou na 

criação da unidade de preservação. Para criação do Parque a prefeitura fez acordo com os 

14 garimpeiros remanescentes, indenizando-os com valores em torno de R$ 1.500,00. O 

que tinha casa na área recebeu outra na cidade. O maior problema foi com os fazendeiros 

que usavam o topo da serra para criação de gado. Para estes estabeleceu-se um prazo de 

seis meses para a retirada do gado da área delimitada.
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Quando do traçado da poligonal houve a preocupação de não incluir áreas 

particulares e, para consolidar a posse, a prefeitura cercou todos os acessos existentes 

que eram utilizados pela comunidade, ficando com controle total da área

2.6.1 Estrutura fundiária, uso e ocupação do solo 

Miguel Calmon e Jacobina possuem clima semi-árido, com alto risco de seca e 

temperatura que variam de 29ºC a 18ºC devido ao efeito altitude. Ambas são cercadas por 

diversas serras que atingem mais de mil metros. 

Os complexos florestais são constituídos pela floresta estacional semi-decidual e pelo 

contato cerrado-floresta ombrófila em Jacobina e pelo contato cerrado-floresta ombrófila 

em Miguel Calmon, conforme a SEI (2007). 

Hidrograficamente a região pertence à bacia do Itapicuru, Jacuípe e Salitre, tendo 

como principais contribuintes os rios Bananeiras e Cabaceiras e os riachos Olhos D’Água e 

Macaúbas. Quanto ao relevo, apresenta o Patamar Médio do Paraguaçu, Chapada Morro 

do Chapéu, serra da Jacobina, Baixada dos rios Jacaré, Salitre e Tabuleiros interiores.

No que se refere à estrutura fundiária, verificou-se a predominäncia das pequenas 

propriedades no entorno do Parque, sendo que as propriedades maiores tëm áreas que 

não excedem os 300 ha, conforme depoimentos.

No perímetro do Parque não se identificaram problemas fundiários na medida em 

que não existem moradores a serem retirados ou indenizados. Quanto ao entorno, na faixa 

de até 10 km da perimetral, não se identificou conflitos por terra, havendo, supostamente, 

uma acomodação relativa à posse e uso das terras. Contudo, observou-se grande 

quantidade de moradores sem terra ou com pouca terra, que vivem da venda da força de 

trabalho para obtenção de alguma renda e que se encontram com dificuldade de conseguir 

emprego. Identificou-se também um movimento junto à prefeitura de Miguel Calmon 

objetivando a aquisição de terras no município.   

2.6.2. Agropecuária, extrativismo e sistemas florestais

Conforme mostra o Quadro 23 a seguir, Miguel Calmon e Jacobina tëm uma 

agricultura bastante diversificada. Com base em dados da SEI de 2004, verifica-se que em 

Miguel Calmon se destacam os cultivos de Mandioca, produzindo 7 mil toneladas com valor 

de R$ 2.100.000,00; a banana em segundo lugar com produção de 5.750 ton no valor de
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R$ 2.013.000,00 e em terceiro o tomate que produziu 2.100 ton no valor de R$ 

1.365.000,00.

Já em Jacobina se destaca o sisal com produção de 11.016 ton e valor de R$ 

8.813.000,00; a mandioca com produção de 18.200 ton e valor de R$ 5.460.000,00 e o 

tomate em terceiro com produção de 3.150 ton e valor de R$ 2.048.000,00.

Quanto ao setor secundário identificou-se uma pequena industria de extração de óleo 

de licuri no bairro de Rachão, perímetro urbano de Miguel Calmon, às margens do rio 

Bananeira, a 3km da sede municipal. Identificaram-se também dois alambiques na área 

rural e uma casa de farinha e um laticínio na sede do distrito de Tapiranga. Há também 

uma rudimentar indústria de doces na Fazenda Boa Vista, na localidade conhecida como 

Sidönio, ao leste do Parque, nesse mesmo município. 

Registrou-se também uma mineração de barita na sede de Itapura, no km 15 da 

estrada de acesso.

No setor terciário, o município possui casas bancárias, supermercados, restaurantes, 

hotéis, posto de gasolina e um comércio em evolução. O turismo e o artesanato são 

incipientes.

Jacobina é grande criador de bovinos, havendo também criatórios de suínos, 

caprinos, ovinos, asininos e muares.

Destaca-se no município de Jacobina o intenso extrativismo mineral, com garimpo e a 

mineração de ouro nas serras que constituem o complexo em que se situa o Parque 

Estadual das Sete Passagens. O garimpo, realizado por dezenas de garimpeiros, utiliza 

tecnologia convencional desse tipo de atividade. Porém a ação da Jacobina Mineração, 

dado a tecnologia que utiliza, se constitui em um complexo industrial com peso expressivo  

no PIB municipal e a mais séria ameaça ambiental existente na área do entorno.

Quanto ao setor de serviços, Jacobina tem um comércio bem desenvolvido, 

ocupando a posição de município-pólo regional.

Na maior parte da área do entorno do Parque a principal fonte de subsistência das 

famílias é a agricultura. Há, inclusive, um nítido zoneamento. No lado oeste e no sul do 

Parque predominam os cultivos de banana, feijão, milho, mandioca, frutas e culturas 

irrigadas como as hortículas, sendo que algumas delas utilizam-se de adubos químicos e 

agrotóxicos na produção. No lado leste predomina as pastagens e a pecuária extensiva, 

havendo também cultivos expressivos como a da cana e da banana. 
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Quadro 23. Produção agrícola por município, área e valor. Miguel Calmon e Jacobina/2004

MUNICIPIO CULTURA ANO
Área 

Plantada 
(ha)

Área 
Colhida (ha)

Quanti
dade Unidade

VALOR
R$ 

1000,00

Abacaxi 10 10 200 1000 
frutos 100

Banana 500 500 5.750 T 2.013
Batata-doce 15 15 150 T 45

Café 130 130 60 T 108
Cana de 
Açucar 80 80 2.400 T 384

Cöco da 
Bahia 05 05 15 1000 

frutos 5

Feijão 1720 660 373 T 410
Fumo 10 10 9 T 32

Laranja 8 8 96 T 29
Limão 4 4 14 T 8

Mamona 300 300 270 T 216
Mandioca 500 500 7000 T 2100

Manga 35 35 350 T 123
Melancia 30 30 405 T 122

Milho 475 370 167 T 67
Sisal 200 200 160 T 128

MIGUEL 
CALMON

Tomate 60 60 2100 T 1365
Alho 28 28 84 T 168

Banana 500 500 5500 T 1650
Batata 5 5 50 T18
Café 44 44 20 T 37

Cana de 
açucar 40 40 1000 T 150

Cebola 46 46 552 T 276
Cöco da 

Bahia 24 24 70 1000 
frutos 28

Feijão 3920 1960 1098 T 1208
Fumo 80 80 80 T 280

Goiaba 5 5 190 T 105
Laranja 25 25 300 T 120
Limão 6 6 22 T 12

Mamona 600 600 540 T 432
Mandioca 1300 1300 18200 T 5460

JACOBINA

Manga 25 25 288 T 115
Maracujá 5 5 30 T 14
Melancia 20 20 270 T 81

Milho 2740 2500 1125 T 450
Sisal 13770 13770 11016 T 8813

Tangerina 4 4 22 T 4
Tomate

2004

90 90 3150 T 2048
Fonte: SEI/2007
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No norte, pelo lado do município de Jacobina, atuam os garimpeiros autönomos e a 

mineradora, atividades desenvolvidos especialmente no povoado de Itapicuru. Nas outras 

comunidades de Jacobina, nas áreas de planalto que contorna as serras, também se 

desenvolve atividades agropecuárias.

Nas áreas onde predomina a pecuária duas ações são colocadas em prática pelos 

proprietários locais. Uma, empreitando áreas para trabalhadores rurais que roçam, 

queimam e plantam culturas de subsistência por um ou dois anos e entregam-na 

empastada. Outra, pagando diárias para limpeza dos pastos. Dado a declividade das áreas 

o uso de mecanização é reduzido, utilizando-se o trabalho manual. 

O trabalho na diária ou na empreitada sofreu uma grave redução devido às restrições 

ao desmatamento para abertura de novas áreas para pasto e as queimadas para limpeza 

de pasto, implantadas após a criação do Parque Estadual de Sete Passagens, como forma 

de minimizar os impactos em seu entorno. Dessa forma, os trabalhadores rurais sem terra 

ou com pouca terra que vendiam a força de trabalho tiveram suas possibilidades de 

emprego e renda bastante reduzidas.  

Por outro lado há uma carência de terras cultiváveis e uma expectativa, por parte dos 

trabalhadores de algumas comunidades, para que haja uma intervenção da prefeitura 

comprando terras para cultivo. Em decorrência da falta de possibilidades de trabalho, 

observou-se que em grande número de comunidades a proibição da caça tem causado 

sério conflito, pois se constituía anteriormente à implantação do PESP, como uma atividade 

complementar importante tanto para alimentação, quanto para comercialização/geração de 

renda.  Dessa forma, com as possibilidades de trabalho bastante reduzidas, para muitas 

famílias, as fontes de renda principais tem sido a aposentadoria e os projetos federais 

Fome Zero e Bolsa Família.

O levantamento de campo registrou o desenvolvimento de outras atividades 

econômicas como apicultura em Brejo; cultivo de flores em Ponta da Lagoa; e casas de 

farinha em diversas comunidades. O povoado de Tapiranga representa um diferencial pela 

presença de micro-indústrias de requeijão, doces e beneficiamento de licuri, além de dois 

alambiques.
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2.6.3 Turismo, pontos turísticos, eventos e monumentos arquitetônicos

Historicamente a serra onde se situa o atual Parque Estadual das Sete Passagens/

PESP era utilizada pelos moradores de Miguel Calmon, Jacobina e municípios da região 

como área de lazer, desfrutando do clima ameno e das dezenas de cachoeiras existentes. 

No levantamento realizado não se identificaram monumentos arquitetönicos e o 

principal evento que atrai turistas para o município é a festa de São João realizada todos os 

anos no mës de junho. As outras manifestações culturais estão restritas às comunidades 

locais.

Com a criação do Parque em 2000, os atrativos turísticos existentes foram 

catalogados a exemplo das cachoeiras e saltos que podem ser visitados através de trilhas, 

entre quais se destacam as Cachoeiras do Jajaí, do “S” Verde, do Espirro, do Coração, do 

Sinvaldo, do Bico do Urubu, Encontro das Águas, Cadeiras da Natureza, Tucano e do 

Portal. Além disso, a administração do Parque organizou o processo de visitação, treinou 

guias que acompanham os visitantes, em especial pesquisadores, pessoas de outros 

Estados e estrangeiros. 

As manifestações culturais ainda não se constituem em produtos turísticos, estando 

limitadas às comunidades. Até o presente o turismo que ocorre no PESP é incipiente, não 

existindo um Plano de Usos Público com planejamento específico do turismo no local.

2.7. VISÃO DAS COMUNIDADES

Há dificuldade em se identificar efetivamente o que pensa a população do entorno 

sobre o Parque vez que, desde que o mesmo foi criado há seis anos, em 2000 e, de lá para 

cá, houve um trabalho sistemático por parte da administração do Parque junto às 

comunidades no sentido de informá-la sobre limitações no uso da terra e proibição de caçar 

e desenvolver determinadas atividades na área do Parque. Os depoimentos dos moradores 

dos povoados mais próximos do entorno do PESP convergiram em uma concordância geral 

quanto à necessidade de preservação dos recursos hídricos e bióticos e explicitaram as 

restrições impostas. 

Ressalta-se, contudo, que esse discurso pode não representar a posição real dos 

moradores vez que os entrevistadores se fizeram acompanhar de guardas parques do 
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PESP, o que pode ter intimidado os moradores. Isso porque se registrou que as restrições 

à caça, ao desmatamento, à queima e a falta de intervenção pública para promoção de 

alternativas às atividades tradicionais se constituem em fatores de conflitos velados dos 

moradores com o governo municipal.

 Nos povoados mais distantes identificou-se que tanto há desconhecimento quanto 

pouca informação sobre o Parque, o qual é geralmente associado à fiscalização e às 

proibições de caça e desmatamento e a preservação da água. 

Como posições complementares levantadas na pesquisa em campo, observou-se a 

pequena expectativa das comunidades em relação à dinämicas econömicas que possam 

ser promovidas pelo turismo e que possam alavancar atividades geradoras de renda como, 

por exemplo, o artesanato. Além disso, há uma frustação dos moradores interessados em 

visitar ou conhecer o Parque na medida em que a entrada passou a ser unicamente pela 

portaria principal, o que dificulta o acesso dos moradores que precisam viajar longas 

distancias e pelo fato de terem de pagar transporte. Por estes motivos, muitos deles 

associam o PESP a um local de lazer apenas para turistas.

Identificou-se também uma preocupação generalizada entre os moradores, quanto ao 

futuro deles na área, ou seja, o que vai acontecer daqui para frente. Nos povoados 

pertencentes ao município de Jacobina, há um desconhecimento generalizado sobre o 

Parque.

2.8.  POTENCIAL DE APOIO INSTITUCIONAL 

As sedes dos municípios de Jacobina e Miguel Calmon apresentam significativo 

desenvolvimento institucional com instituições políticas, religiosas, culturais, sociais e 

ambientais. Funcionam regularmente os poderes executivo, legislativo e judiciário, há 

templos religiosos, instituições culturais e recreativas, educacionais, de saúde, ONGs 

ambientalistas, órgãos públicos, empresas privadas e infraestrutura de serviços bancário, 

de educação, saúde, abastecimento de combustível, transporte, energia elétrica, água, 

correios, segurança pública, hotéis, restaurantes, serviços de internet, clube sociais entre 

outros.

No meio rural tanto a infra-estrutura é mais precária quanto a rede de instituições. 

Assim, há comunidades sem energia elétrica, postos de saúde e escolas. Algumas 

comunidades contam com bares e mini-armazéns. Ressalte-se, em relação a Miguel 

Calmon, que todas as comunidades do entorno possuem associações de moradores as 
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Os municípios dispõem de instituições públicas e privadas, entidades da sociedade 

civil a exemplos de ONGs ambientalistas (a exemplo das ONGs Associação dos Protetores 

da Serra/APS, da  Ecotrilhas e uma associação de guias em Jacobina) que podem 

respaldar um amplo programa de preservação do meio ambiente em todo entorno do PESP 

compatibilizando-o com atividades econömicas. 

No Encarte 5. Lista-se um elenco de programas e projetos ambientalmente 

adequados a exemplo da agricultura com base na agroecologia e projetos de ecoturismo, 

educação ambiental, artesanato entre outros.
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ENCARTE 3 – ANÁLISE DA UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO
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3.1.  MEIO FÍSICO

GEOLOGIA

A área do PESP corresponde, em sua totalidade, a uma porção da serra de Jacobina, 

elevação de terras situada na região nordeste do estado da Bahia. A serra de Jacobina 

alonga-se na direção norte-sul, com 200 km de extensão por 6 a 12 km de largura. O 

trecho da serra onde está inserido o PESP localiza-se a leste da sede do município de 

Miguel Calmon. O PESP apresenta, grosso modo, forma retangular (em torno de 4,5 km de 

largura por aproximadamente 12,5 km de comprimento), alongando-se na direção norte-sul. 

Do ponto de vista geológico, a área do Parque apresenta terrenos pertencentes, sobretudo, 

ao Paleoproterozóico, representado pelo Grupo Jacobina. Com pequena expressão areal 

tem-se os Granitóides de Miguel Calmon, também do Paleoproterozóico, além de terrenos 

do Paleoproterozóico-Arqueano  representado pelo Complexo Itapicuru. 

PALEOPROTEROZÓICO

GRUPO JACOBINA
Este grupo, que ocupa mais de 80% da área do parque, corresponde a metassedimentos 

de origem clástica e vulcano-clástica, das Formações Rio do Ouro e Serra do Córrego. 

Segundo Couto et al (1978 apud Sampaio et al., 1998) o grupo Jacobina corresponde a 

uma seqüência eoproterozóica, puramente sedimentar, metamorfizada em baixo grau, 

onde predominam metassedimentos clásticos médios e grossos, distribuídos nas 

formações Serra do Córrego (basal) e Rio do Ouro. Esta seqüência ocorre como uma faixa 

estreita conformando um relevo montanhoso, com serras de direção norte-sul, entalhados 

por vales longitudinais e transversais que correspondem respectivamente a corpos de 

serpentinitos e/ou andaluzita-cianita xistos e a diques de rochas básicas.

Formação Rio do Ouro

Faz contato transicional com a Formação Serra do Córrego e está em discordância sobre o 

embasamento. É constituída por uma seqüência de ortoquartzitos puros de granulação fina 
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a média, brancos, cinza e esverdeados, recristalizados, endurecidos e raramente friáveis. 

Veios de quartzo pouco espessos, alguns deles com concentrações auríferas, cortam estas 

rochas quartzíticas. 

Formação Serra do Córrego

Constituída predominantemente de quartzitos e metaconglomerados onde são 

encontradas, nestes últimos, jazidas de ouro e ocorrências de urânio. Em alguns sítios 

desta Formação, ocorrem sills de composição metaperidotítica, em geral serpentinizados. 

Esta Formação tem grande importância econômica conferida pelos jazimentos de ouro com 

urânio associado, relacionados às lentes de metaconglomerados. Segundo a carta 

metalogenética/previsional referente à folha Jacobina –SC.24-Y-C, escala 1:250.000 –

(CPRM, 1998) 

“as minas e depósitos relacionam-se às mineralizações primárias, que são do tipo paleoplácer, 
associadas a metaconglomerados oligomíticos formados essencialmente por seixos de 
quartzo e raros de quartzitos, de tamanhos médios a pequenos, bem arredondados e de idade 
paleoproterozóica. Constatou-se indícios de ouro remobilizado (epigenético) no contexto de 
metaconglomerados, atribuídos ao metamorfismo e  formação que afetaram a seqüência 
metassedimentar. A associação de minerais de urânio (uraninita e torbenita) com o ouro 
identifica esses depósitos com a época metalogenética Auro-uranífera paleoproterozóica 
reconhecida mundialmente”.  

Granitóides de Miguel Calmon
São corpos intrusivos em ortognaisses do Complexo Mairi e estão em contato com os 

metassedimentos do Grupo Jacobina. Apresentam cor cinza e granulação média com 

pórfiros de feldspato branco. As paragêneses mais comuns são biotita granodioritos 

porfiríticos e, subordinadamente, a biotita monzogranitos porfiríticos. Estas rochas, 

fracamente representadas, estão presente na porção oeste do parque, sob forma de uma 

faixa estreita de terras.

PALEOPROTEROZÓICO-ARQUEANO

Corresponde ao Complexo Itapicuru, definido como um cinturão de rochas vulcano-

sedimentares de baixo grau metamórfico, de idade presumivelmente arqueana a 

paleoproterozóica. É representado na área por rochas metaultrabásicas serpentinizadas 

que se apresentam em corpos alongados na direção norte-sul, intercaladas na Formação 

Rio do Ouro. Estão bastante intemperizadas e correspondem geralmente a vales 
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entalhados. Foram identificadas como piroxenitos e peridotitos. Ainda pertencente ao 

Complexo Itapicuru são encontradas na porção sul do parque, em área de relevo rebaixado 

em relação aos terrenos do Grupo Jacobina, rochas metavulcânicas ácidas, micaxistos,

metabasitos, etc. 

GEOMORFOLOGIA

O Parque Estadual de Sete Passagens integra um conjunto de maciços residuais 

denominado de Serra de Jacobina, constituídos por rochas metassedimentares mais 

resistentes à ação intempérica, como os quartzitos, onde a resistência mecânica propiciou 

sua conservação como um relevo saliente, bem destacado na paisagem, apresentando 

escarpas íngremes e vales estruturais encaixados.

Segundo BRASIL (1983) a Serra de Jacobina é uma Unidade Geomorfológica que 

faz parte da Região Geomorfológica dos Planaltos Residuais os quais integram o Domínio 

Geomorfológico denominado Escudo Exposto. 

A morfologia da Serra de Jacobina é caracterizada por elevações alinhadas, 

formando cristas sucessivas, às vezes truncadas no topo. No PESP as altitudes variam de 

aproximadamente 600 a 1300 metros. As altitudes mais baixas correspondem aos fundos 

de vale e aos terrenos mais baixos localizados na porção sul-sudoeste do parque. As 

maiores elevações correspondem, grosso modo, à porção central e oriental da área. A 

porção ocidental apresenta altitudes mais baixas, apresentando amplitude em relação à 

oriental de aproximadamente 500 metros. O mapa do modelo digital do terreno – método 

Tin, traduzindo a morfologia da área (Figura 6) não teve a porção do extremo-sul do parque 

representada tendo em vista a ausência de curvas de nível mais aproximadas, ao contrário 

do restante da área onde elas estavam disponíveis.

O relevo do parque se destaca na paisagem, através de escarpas abruptas, 

principalmente a leste. A amplitude altimétrica em relação à Unidade Geomorfológica que a 

margeia, denominada de Depressão Interplanáltica, é de aproximadamente 700 metros. O 

bloco que constitui o parque tem inclinação nas direções oeste-sul. 
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Figura 6. Mapa de classes de altitude do Parque Estadual das Sete Passagens
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As incisões são profundas com presença de canyons (Foto 4). O conjunto forma uma 

unidade com relevo das classes escarpado, montanhoso e forte ondulado, além de 

pequenos topos aplainados. É classificado, portanto, como um relevo extremamente 

instável com graus de declividade média oscilando de 30 a 45, excetuando-se os topos.

Grande parte da área do PESP, correspondente aos terrenos das Formações Rio 

do Ouro e Serra do Córrego, apresentam cobertura superficial arenizada onde dominam 

solos da classe dos Neossolos Litólicos. São solos pouco desenvolvidos, de textura 

arenosa que não chegam a ultrapassar 60 cm de espessura (seqüência do tipo A-C). São 

comuns os afloramentos rochosos, principalmente nas escarpas, vertentes com forte 

declividade e nos topos truncados.

No extremo sul do parque, rochas diferenciadas, de composição mais básica, 

originam solos mais desenvolvidos, da classe dos Argissolos e Latossolos. 

O escoamento superficial produz uma ablação generalizada nas encostas. Nos 

vales domina o escoamento concentrado. 

As trilhas do parque estão submetidas a um forte processo de erosão (Foto 5), onde 

o horizonte A e C dos solos foram praticamente arrastados, restando um leito de seixos e 

fragmentos de rochas nas mesmas. Outras áreas, como aquelas representadas por 

patamares, de topografia aplainada, que funcionam como degraus nas encostas 

apresentando vegetação arbustiva-arbórea (capões), apresentam certa estabilidade, mas 

demonstram terem sido submetidas num passado próximo, a um processo erosivo forte, 

causado talvez pelo pastoreio, quando rebanhos subiam até o parque nos períodos de 

seca, para se beneficiar das pastagens verdes propiciadas pelo microclima.
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Foto 4 – Relevo escarpado em canyon na borda leste do Parque das Sete Passagens.

Foto 5 – Erosão em trilha que acompanha nascente de riacho.
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3.2. MEIO SÓCIO-ECONÔMICO

Atividades ou situações conflitantes

Histórico

No processo de criação do Parque foram registrados vários conflitos com três

categorias sociais que utilizavam mais intensamente o que é hoje a área do Parque: os 

garimpeiros, que usavam a serra para o garimpo de ouro; os pecuaristas que desmatavam 

e utilizavam os campos rupestres para pastoreio do gado na época da seca e os 

caçadores, membros da comunidade local, que caçavam por lazer ou para complemento 

alimentar ou de renda, através da comercialização.

Uma das versões, proveniente da administração do Parque, indica que na época de 

sua criação só havia quatorze garimpeiros na área e que os mesmos não colocaram muita 

resistência, aceitando acordo com a prefeitura, em troca de terras e casas em outros locais, 

para se retirarem da serra. 

A maior resistência foi dos proprietários rurais (pequenos e médios) que criavam 

animais nos campos do alto da serra. Estes saíram da área apenas por força da lei. O 

levantamento em campo apontou que a esses proprietários não foram ofertadas 

alternativas e que foi negociado um prazo de seis meses para que saíssem da área. Ainda 

segundo depoimento esses pecuaristas tiveram que reduzir significativamente seu criatório 

(principalmente os pequenos) devido à falta de pastos que substituíssem aqueles utilizados 

dentro da área do PESP. 

O Presente

No presente, segundo a administração, os maiores conflitos ocorrem nas 

comunidades mais afastadas, estando as mais próximas bem informadas a respeito das 

restrições criadas no entorno do PESP. Entretanto, a pesquisa de campo mostrou que o 

grau de informação sobre a justificativa que conduziu à necessidade de criação do PESP, 

seu funcionamento e as restrições e proibições na área do entorno não estão, 

necessariamente, vinculadas a um abrandamento dos conflitos. Verifica-se que as tensões 

são maiores exatamente nas comunidades mais próximas, onde a fiscalização e o controle 

é maior, aguçando-se as divergências de interesses entre a administração do Parque e os 

moradores das comunidades. Os depoimentos coletados evidenciaram a demonstração, 
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por parte dos moradores, de um sentimento de medo motivado pela coerção dos guardas 

parques e pelas conseqüentes sanções que a transgressão às proibições de caça, 

queimadas e desmatamento podem acarretar. 

Os conflitos tendem a se aguçar na medida em que as terras existentes estão 

exauridas ou são insuficientes e os agricultores (pequenos ou médios) não tëm orientação 

técnicas e não vëm alternativas de sobrevivëncia na área. 

Quanto aos caçadores, os relatos da administração informam que aqueles flagrados 

têm as armas apreendidas e são informados sobre a legislação. Informam ainda que, em 

cinco anos, foram flagradas e presas quatro pessoas traficando pássaros, mas que não 

eram do município. No relato das comunidades, registra-se a prática de caça de 

subsistência nas áreas onde ela já existia antes da criação do PESP evidente que, 

escondida, subterränea. Existe uma proposta de se desenvolver um Projeto junto aos 

caçadores orientando-os para criarem animais, forma de conscientizá-los para o abandono 

da caça. 

Também na área do entorno, evidenciam-se como atividades impactantes a 

existëncia de quatro barragens, sendo duas nos rios da Jaqueira e do Lagêdo Preto, de 

Olhos D’Água e Olhos D’Água de Baixo; da Água Branca e Murici, no riacho da Água 

Branca; das Cabaceiras, no rio Mutamba e da Embasa, no rio Cabaceiras. 

A situação é diferenciada na área interna do Parque, pois, de acordo com a 

administração, não há registro de permanência de ações antrópicas dentro dos limites do 

mesmo após a sua criação e cercamento, em 2000. Este fato está relacionado inclusive a 

uma característica especial: a perimetral circunscreve uma área de encosta, com paredões 

escarpados até o topo da Serra da Jacobina que atinge a alturas de mais de 1.200m, o que 

facilita a sua separação física e fiscalização. 

Outro conflito ocorre com a administração do município de Jacobina. Historicamente 

este município decidiu não participar nem ceder área para a criação do Parque. Nele 

situam-se cinco comunidades – Itapicuru, Olhos d’Água de Cima, São Gonçalo, Jaboticaba 

e Itaitu - que se situam no entorno do PESP, sendo que é em Itapicuru onde se localiza a 

sede da Mineração Jacobina, no terço norte da Serra da Jacobina, e se expande por 

extensa área em direção ao perímetro do Parque, constituindo-se na atualidade como a 

maior ameaça à integridade do PESP. 

Além disso, no povoado de Itaitu, se localiza uma as portas de entrada para intensa 

atividade de lazer em cachoeira localizada na serra.
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Identificou-se preocupação, não generalizada, referente ao tipo de exploração do 

minério que utiliza explosivos, gera rejeitos significativos cuja barragem fica proxima da 

barragem que abastece Jacobina. Além disso, os garimpeiros autönomos escavam os 

morros e utilizam mercúrio que é carreado com os rejeitos para os rios, conforme 

documentou-se fotograficamente no povoado de Itapicuru, município de Jacobina.

Grupos de interesse e situações conflitantes

Através do levantamento de campo, foram categorizados sete grupos de interesse e 

identificados os impactos realizados por esses grupos na região do entorno. Da mesma 

forma, foram identificados os conflitos existentes, referentes aos problemas de ordem 

econômica e social-latentes e aqueles causados pela sobreposição de interesses 

divergentes entre os grupos aqui listados e a atual administração do Parque.

A classificação desses grupos de interesse considerou o perfil sócio-econômico dos 

indivíduos residentes ou que possuem algum tipo de atuação relacionada diretamente às 

comunidades situadas no entorno do Parque. Dessa forma, foram classificados como 

proprietários aqueles possuidores de terras, tanto de minifúndios voltados à subsistência, 

quanto propriedades mais extensas. Os proprietários de grandes extensões não residem 

nas fazendas e contratam mão de obra local como vaqueiro, administrador ou para limpeza 

do pasto. Neste grupo, os principais impactos constituem o desmatamento, a queimada e a 

utilização de fertilizantes químicos e pesticidas, sendo que estas ações constituem conflitos 

na medida em que contrariam as restrições decorrentes da preservação ambiental exigida 

nas comunidades do entorno do PESP. 

Outro grupo, mais numeroso, foi classificado como trabalhadores rurais, responsáveis 

por realizarem desmatamentos, roçagens, queimadas e uso de produtos químicos em 

lavouras, quando oferecendo serviço de diária ou empreitada para os proprietários. O 

principal conflito está vinculado à falta de terra e trabalho, alternativas econômicas de 

sobrevivëncia, obrigando-os a desenvolverem atividades antiecológicas. Neste grupo 

encontram-se os caçadores eventuais.

No grupo dos moradores incluem-se tanto proprietários não absenteístas, quanto 

trabalhadores rurais, mineradores e garimpeiros residentes nos povoados aqui analisados. 

As principais atividades impactantes são a retirada de madeira para consumo e venda; a 

destinação do esgoto e do lixo produzidos comumente  jogados a céu aberto ou queimado 
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(caso do lixo); desmatamentos, queimadas e uso de produtos químicos em produções 

agrícolas.

O grupo de turistas é constituído por locais ou visitantes que se deslocam de outros 

municípios com o objetivo de conhecerem e desfrutarem o máximo de atrativos existentes 

seja no Parque ou fora dele. No presente não constituem grande e sistemáticos grupos 

sendo que a administração do Parque consegue gerir satisfatoriamente os visitantes atuais.

O grupo dos mineradores é representado predominantemente pela Mineração 

Jacobina, um grupo canadense que explora grande mina de ouro em área do entorno do 

Parque e cujos interesses se orientam pela continuidade da exploração em toda área que 

contenha ouro.

Quadro 23. Grupos de interesse, conflitos e impactos no entorno do parque das sete 

passagens – Miguel Calmon / 2006

GRUPOS IMPACTOS CONFLITOS

Proprietários
Desmatamento, queima, 

Utilização de adubos químicos e 
pesticidas

Limitações para atividades 
agropecuárias – ampliação áreas 

agrícolas

Trabalhadores rurais Desmatamento, queima, caça Falta de terras e de trabalho, 
falta de alternativas econômicas

Moradores
Casas sem saneamento, (fossas 

ou esgoto), lixo, retirada de 
madeira para consumo e venda

Caça, contaminação das 
barragens e chafarizes, 

proibições do PESP

Turistas Lixo, uso indevido das trilhas, 
transporte

Mineradores
Barragem de rejeitos, utilização 
de explosivos, contaminação de 
rios por resíduos da mineração.

Garimpeiros Contaminação por mercúrio.

Fonte: levantamento de campo / NUCLEAR / UFBA

No que se refere aos impactos ambientais registrados, além do desmatamento e das 

queimadas já referidos, pode-se acrescentar que o lixo constitui um problema grave, com 

exceção de poucas comunidades pois é destinado majoritariamente a ser queimado, 

enterrado ou jogado a céu aberto. Agricultores e pecuaristas são responsáveis por 

impactos referentes à utilização de adubos químicos e contaminação de águas pelo gado, 

inclusive em barragens de abastecimento.  
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Quadro 24. Impactos ambientais em comunidades do entorno do PESP - Miguel Calmon / 2006

COMUNIDADE IMPACTO
Olhos D’Água Adubo químico, queimadas, queima do lixo.
Bagres Queima do lixo, inclusive orgânico.
Cabaceiras
Murici Queimadas, queima do lixo e caça.
Bananeira Rio contaminado, casas sem fossas, lixo espalhado, esgoto 

a céu aberto.
Sapé Fazendas de gado sujam águas, casas sem fossas, 

queimam o lixo, inclusive o orgânico.
Sapucaia Caça, casas sem fossas.
Campo do Silva Queima do lixo
Taquara Queima do lixo, inclusive orgânico; casas sem fossa
Cedro Casas sem fossa
Covas Casas sem fossa, queima do lixo
Assa Peixe Desmatamento de matas ciliares (idem na Serra das Almas) 

por proprietários para ampliação de área para pasto, 
utilização de adubo químico, queimadas para roças, caça 
para alimentação e venda, queima do lixo, casas sem fossas 

Cabral de Cima Utilização de adubo químico, retirada de madeira para lenha, 
terras inférteis (capoeira), caça, queima do lixo, nem todas 
as casas tem fossas. 

Cabral de Baixo Água de consumo contaminada (coliformes fecais), queima 
do lixo

Campestre Queima de lixo, casas sem fossas
Queimada Nova Queimadas para roças, retirada de madeira para venda, 

caça para alimentação e venda, casas sem fossas, queimam 
o lixo.

Brejo Grande de Baixo/ Brejo Grande de Cima Utilização de agrotóxico, esgoto descoberto, caça, utilização 
de carrapaticida, BHC e pó 50, lixo espalhado e jogado a 
céu aberto, casas sem fossas

Ponta da Lagoa Utilização adubo químico e pesticida, em certos casos 
próximo a água, queimadas

Pai Afonso Retirada de madeira para consumo, casas sem fossas, lixo é 
enterrado e queimado. 

Laranjeira
Tubatinga (antiga Laranjeira) Desmatamento para pasto, contaminação de rio por 

resíduos sólidos (plástico) e criação de gado ( o criar gado é 
impacto???), queima do lixo.

Mata do Pinto Caça para alimentação, casas sem fossa, criação de gado 
entre a fonte e a barragem que abastece a comunidade.

Morcego Caça no verão para alimentação, utilização de adubo 
químico (não generalizado), não tem fossas, lixo queimado, 
enterrado, ou jogado a céu aberto. 

Tapiranga Desmatamento (principalmente do licuri), caça, 
contaminação da fonte que abastece o povoado pelo gado, 
coleta de lixo que é destinado a lixão sem disposição
adequada. 

Brejo
Almas Criação de gado por proprietários perto de nascente, 

queimadas para abertura de roças.
Água Branca

Fontes: levantamento de campo NUCLEAR / UFBA
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Quadro 25. Impactos ambientais em comunidades do entorno do PESP – Jacobina / 2006
COMUNIDADE IMPACTO
Itapicuru Barragem de rejeitos da Jacobina Mineradora S/A, 

poeira do garimpo, garimpo autônomo com uso de 
explosivos, utilização de máquina para triturar o 
cascalho, caça, retirada de madeira, 

Olhos D’Água de Cima Utilização de máquina para triturar o cascalho, 
extração de madeira, caça, garimpo autônomo na 
Serra Itapicuru

São Gonçalo Lixo jogado a céu aberto
Jabuticaba Lixo queimado.
Canavieira Poeira proveniente da mineradora, barragem de 

rejeitos próxima à barragem a que abastece Jacobina, 
rio da Barra contaminado por resíduos da mineração, 
Rio da Cuia utilizado na mineração do ouro, lixo na 
barragem que abastece Jacobina deixado por 
visitantes.

Moreira Extração de madeira para uso doméstico, lixo 
queimado 

Leonardo Lixo queimado
Fontes: Levantamento de campo NUCLEAR / UFBA

ASPECTOS INSTITUCIONAIS

Os municípios de Jacobina e Miguel Calmon apresentam significativo 

desenvolvimento institucional, apresentando instituições políticas, religiosas, culturais, 

sociais e ambientais. Nesse sentido funcionam regularmente os poderes executivo, 

legislativo e judiciário, há templos religiosos, instituições culturais e recreativas,

educacionais, de saúde, ONGs ambientalistas, órgãos públicos, empresas privadas e todo 

o complexo que constituem as instituições de uma sociedade. 

Ressalte-se, em relação a Miguel Calmon que todas as comunidades do entorno 

possuem associações de moradores as quais, por sua vez, compõem uma entidade 

municipal que se reúne mensalmente. Essas associações que tëm como linha de atuação 

básica a ajuda às comunidades, em que pese os problemas existentes como a limitada 

participação dos moradores, problemas de gestão e a dependëncia do poder público 

municipal, pode ser grande importäncia para o desenvolvimento de futuros programas 

públicos. 

Quanto a ações institucionais voltadas para a preservação ambiental identificou-se 

que foi feito um treinamento dos professores para que trabalhassem os módulos do 

Programa Despertar, promovido pelo SENAR. A administração do Parque vëm, desde a 

criação o Parque em 2000 realizando visitas e palestras nas comunidades sobre a 

preservação ambiental, o Parque e restrições existentes para determinadas atividades 

econömicas.
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3.3.  FLORA

INTRODUÇÃO

A área em estudo apresenta uma diversidade geológica e geomorfológica muito 

grande bem como o clima e solo, os quais contribuem para uma diversificação muito 

grande da vegetação. O Parque Estadual de Sete Passagens apresenta vários tipos 

vegetaçionais, nos quais todos já passaram por um processo de antropização: Caatinga, 

Cerrado, Campo Rupestre e Mata Estacional Semidecidual Montana - cada um ocorrendo 

em altitudes diferentes, às vezes entrando em contato um com outro tipo, formando 

ecótono de composição florística diferente a exemplo da área que está sendo sugerida 

para a ampliação do parque, a qual é constituída pela predominância da palmeira 

conhecida localmente por babaçu.

Caatinga

Encontra-se nas áreas mais baixas no entorno do parque. Apresenta uma 

vegetação estacional, de caráter xerofítico, garranchenta, por vezes com plantas 

espinhosas, suculentas ou áfilas, com acentuado aspecto tropofítico, dada a sua 

caducidade no período de seca.  Tais atributos estão sempre relacionados com as 

condições de semi-aridez de origem climática, de natureza hídrica ou pedológica; escassez 

de chuvas anuais e baixa umidade. A caatinga vem sendo estudada por vários autores 

(Luetzelberg, 1922-23; Andrade- Lima, 1981; Pinto et al., 1985; Rodal, 1992; Prado e Gibs, 

1993; Queiroz, 1999; Sampaio et al.2002, Silva 2006), contudo, ainda são poucos os 

trabalhos que trazem informações detalhadas sobre a composição e caracterização da 

vegetação desse bioma. A Caatinga corresponde uma vegetação de formações lenhosas e 

espinhosas, que perdem as folhas no período seco, sendo praticamente todos os seus 

componentes associados a solos arenosos e pouco desenvolvidos. Pode ser arbustiva 

(hiperxerófila), exibindo um aspecto rasteiro aberto, ou arbóreo (hipoxerófila), semelhante a 

uma transição entre a vegetação de caatinga e de floresta caducifólia.  Na área de estudo 

predomina a caatinga arbustivo-arbórea, com algumas espécies dominantes a exemplo de: 

Caesalpinia pyramidalis (catinga-de-porco), Senna macranthera (são-joão), Spondias 

tuberosa (umbú), Cnidoscolus spp (favelas), Commiphora leptophloeos (imburana-de 

cambão), Mimosa spp (juremas), Anadenanthera colubrina (angico), Myracrodruon 
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urundeuva (aroeira), Capparis jacobinae (icó-de-folha-lisa), Capparis yco (icó), Jatropha 

spp (pinhões), etc. (Fotos 6-C e 6-D)

Cerrado

Ocorre esporadicamente, às vezes misturando-se com a caatinga ou campo 

rupestre. Apresenta-se com uma fisionomia diversa daquela apresentada pelo cerrado 

nuclear, ocorrendo nas encostas mais baixas das serras, com alguns arbustos e arvoretas. 

Esta assume formas diferentes, crescendo em solos arenosos, pobres em nutrientes 

devido à intensa drenagem. Nessa vegetação as famílias Poaceae, Cyperaceae, 

Asteraceae e Loganiaceae predominam e se misturam com arbustos e subarbustos de uma 

variedade de famílias, principalmente Euphorbiaceae, Asteraceae, Melastomataceae, 

Myrtaceae, Humiriaceae, Malpighiaceae, dentre outras. Nas áreas alagadas ou embrejadas 

devido a empedimentos rochosos, existe uma grande predominância e variedades de 

espécies herbáceas principalmente de monocotiledôneas como Cyperaceae (Abildgaardia

spp, Rhynchospora spp, Lagenocarpus spp), Eriocaulaceae (Leiotrix spp, Paepalanthus 

spp,), Orchidaceae (Habenaria spp), Poaceae (Homolepis isocalycia), Xyridaceae (Xyris 

spp), associadas a outras espécies de dicotiledôneas das famílias Apocynaceae 

(Mandevilla spp), Polygalaceae (Polygala spp), Lentibulariaceae (Utricularia spp), 

Ochnaceae (Sauvagesia spp), Rubiaceae (Manettia cordifolia, Mitracarpus frigidus), além 

de pteridófitas e outros grupos associados. O estrato arbóreo às vezes é pouco denso, 

podendo faltar em alguns locais. A vegetação é composta por arvoretas de 2-6m ou 

árvores que podem alcançar até 10m de altura, geralmente perenifólias, muitas vezes com 

ramos e troncos retorcidos, com cascas bastante suberizadas, tolerando as freqüentes 

queimadas que nestas áreas às vezes ocorrem espontaneamente. (Fotos 6-E, 6-F e 6-G)

Campos rupestres

É uma vegetação aberta, incluída geralmente no domínio do cerrado, que ocorre em 

elevações acima de 1000m, principalmente nos estados da Bahia e Minas Gerais. Diferem 

do cerrado por ocorrerem em solos com afloramentos rochosos, estarem em elavadas 

altitudes e por possuírem uma flora com predominância de pequenos arbustos em 

decorrência do déficit hídrico no substrato, mesmo na estação chuvosa (Mori & Boom,

1981). As espécies apresentam modificações que permitem sua sobrevivência nesse 

ambiente extremamente adverso, tais como xilopódio para a absorção de nutrientes, 
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retidos em pequenas áreas superficiais do solo e fendas de rochas (Castro & Menezes, 

1995). Nas superfícies rochosas, onde há humificação por falta de drenagem, surgem 

pequenas turfeiras oligotróficas, formando tapetes herbáceos, durante o período chuvoso

(Lewis,1995). A vegetação é adaptada às flutuações diárias extremas de temperatura e 

umidade, constituída por plantas herbáceas e lenhosas de pequeno porte, com folhas 

esclerificadas e sempre verdes.  Segundo (Guilietti et al. 1987), as adaptações 

xeromórficas do sistema subterrâneo, dos ramos e das folhas (forma e superfície), do 

indumento e do hábito são inúmeras, bem como os mecanismos para minimizar os efeitos 

do fogo, e, juntos, estes conferem uma fisionomia distintiva à paisagem. A vegetação é 

pouco conhecida, porém, rica em espécies endêmicas, principalmente das famílias 

Asteraceae, Bromeliaceae, Cyperaceae, Eriocaulaceae, Lamiaceae, Melastomataceae, 

Myrtaceae, Orchidaceae, Poaceae, Velloziaceae e Xyridaceae (Mori & Boom, 1981). Além 

disso, as áreas de campo rupestres são isoladas pela altitude dos outros tipos de 

vegetação, funcionando como barreira para migração das espécies (Harley, 1995).

Na área em estudo ocorrem em abundância indivíduos dos gêneros das famílias 

Asteraceae (Acritopappus, Baccharis, Eremanthus, Lychnophora, Paralychnophora, 

Stylotrichum, Vernonia), Clusiaceae (Clusia), Eriocaulaceae (Leothrix, Paepalhantus), 

Euphorbiaceae (Croton), Lamiaceae (Hyptis), Lythraceae (Cuphea), Melastomataceae 

(Cambessedesia, Marcetia, Microlicia, Miconia), Ochnaceae (Salvagesia), Orchidaceae 

(Epistephium, Habenaria), Verbenaceae (Lyppia, Stachytarpheta), Xyridaceae (Xyris).

(Foto 7).

Florestas 

A área em estudo apresenta gradiente entre os tipos de florestas desde as 

semicaducifólias até as perenifólias, com predominância de espécies de ampla distribuição 

geográfica e de ocorrência em diversos ecossistemas como matas atlântica, amazônica e 

estacional de outros estados do Brasil (Harley, 1995).

Pouco se conhece sobre as florestas perenifólias de brejos, que ocorrem no flanco das 

montanhas do interior do Nordeste. O termo “brejo” é utilizado em várias partes do Brasil, 

como sinônimo de áreas pantanosas, mas no nordeste este é empregado para descrever 

áreas de montanhas, especialmente aquelas da face leste, que recebem as nuvens 

provenientes do Atlântico, sendo, por conseqüência, mais úmidas do que a caatinga 

circundante.  Estas matas são encontradas em alguns estados do nordeste a exemplo de 
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Pernambuco e Paraíba que ocorrem em altitudes variando entre 500 e 1200m acima do 

mar.

Algumas espécies encontradas na área de estudo como Oreopanax capitatum 

(Araliaceae), Manilkara rufula (Sapotaceae) e outras espécies desta mesma família e

Roupala montana (Proteaceae) são citadas como indicadoras de brejo por Andrade Lima 

em 1964. Entretanto, nenhuma destas espécies foi encontrada na Mata de Pau Ferro, em 

Areia, Paraíba (Mayo & Fevereiro, 1982).  Segundo Stannard (1995), a única lista de 

espécies de brejo da Chapada Diamantina é aquela publicada para altitudes menores que 

1000m s.n.m. em Mucugê (Harley & Simmons 1986), algumas delas, encontradas na área 

de estudo a exemplo de: Tapirira guianensis, T. obtusa (Anacardiaceae), Vismia guianensis 

(Clusiaceae), Humiria guianensis, (Humiriaceae), Simaruba amara (Simaroubaceae), 

Styrax camporum (Styracaceae), dentre outras. Destas, algumas ocorrem no cerrado. Nas 

regiões mais altas com o aumento da umidade foram encontradas as seguintes espécies:

Hedyosmum brasiliensis (Winteraceae) Lammonia ternata (Cunoniaceae), Podocarpus 

sellowii (Podocarpaceae), Drimys brasiliensis (Winteraceae). (Figs. 8-A, 8-B e 8-C)

Mata de galeria ou ciliares 

As matas ciliares ou de galerias são formações vegetais localizadas ao longo dos 

corpos d’água. Estas matas são de grande importância na estabilização das ribanceiras 

dos rios, no tamponamento e filtragem de nutrientes e /ou agrotóxicos, na intercepção e 

absorção da radiação solar, contribuindo para a estabilidade térmica dos pequenos cursos 

d’água e no fornecimento de abrigo e/ou alimento para a fauna aquática e terrestre

(Marinho Filho & Reis 1989, Petts 1990, Wissmar & Swanson 1990 apud Salis 1994). 

Fatores como relevo e flutuações no lençol freático, associados aos diferentes graus de 

perturbações antrópicas proporcionam uma heterogeneidade no ambiente, e 

conseqüentemente uma maior riqueza específica.  Segundo Joly (1991) apud Salis (1994), 

quando se considera apenas a área sujeita a inundação sazonal, o número de espécies 

diminui consideravelmente, porque poucas são as espécies que desenvolvem estratégias 

para ocupar esses ambientes periodicamente inundados.

A composição florística destas matas variam de acordo com a altitude, entretanto,

algumas espécies estão sempre presentes a exemplo de Drimys brasiliensis (Winteraceae), 

Gordonia fruticosa (Theaceae), Heydiosmum brasiliense (Chloranthaceae), Rapanea 

venosa (Myrsinaceae), Roupala montana (Proteaceae), dentre outras. Nas áreas mais altas
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inseridas no campo rupestre, onde ocorre maior precipitação e maior umidade, existe um 

número muito grande de epífitas das famílias: Araceae, Bromeliaceae, Gentianaceae, 

Gesneriaceae, Piperaceae, e no substrato herbáceo, grandes populações das famílias 

Eriocaulaceae, Bromeliaceae além de muitos taxa de pteridófitas.

Matas de Capão

São fragmentos isolados de matas ao redor dos rios e riachos, apresentando solos 

encharcados, com uma pequena camada de liter sendo composta por muitas espécies 

típicas das matas de galerias, das famílias de Anacardiaceae, Nyctaginaceae, Myrtaceae, 

Melastomataceae, dentre outras.

METODOLOGIA

O presente trabalho foi realizado na área do Parque Estadual de Sete Passagens e 

no seu entorno, está localizado no Município de Miguel Calmon, BA, dentro dos limites de 

11º19’56,25” - 13º 23’50”S e 40º 31’07” – 40º 31’07”W.

Para a caracterização e levantamento florístico, foram realizadas 3 coletas no 

período de junho a dezembro de 2006, cada uma com duração de 4 dias. Utilizaram-se as 

trilhas existentes na área as quais foram percorridas e estabelecidas 49 pontos de coletas 

nas diversas fisionomias vegetacionais. Os pontos 171 a 201 foram dentro do parque, 

sendo a maioria no campo rupestre (172, 173, 177, 186, 187, 188, 199, 200). Outros foram 

marcados nos limites dos capões de mata (176, 178, 179, 180, 184, 185, 189), da mata 

estacional montana ( 171, 174, 183, 189, 200, 201 ) e das matas  de galerias (174, 175,

181, 187, 196). Dentro das matas não foi possível marcar muitos pontos, como no caso da 

mata de Dona Antônia e outros fragmentos maiores como na trilha do Dandá. No entorno

do Parque, os pontos foram de 215 a 231. (Figura 7)

Nestes pontos foram feitos caminhamentos aleatórios, onde todas as plantas 

vasculares que se encontravam férteis foram coletadas. Alguns dados como látex, aroma, 

resina, mucilagem, freqüência e importância econômica, foram registrados no campo. As 
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plantas coletadas foram prensadas e no laboratório desidratadas e posteriormente 

identificadas com auxílio de bibliografia especializada, tais como: Martius (1980/1906); 

Lewis, (1984); Hoehne (1940/53 e 1941); Fontella-Pereira (1984); Harley & Mayo (1980); 

Mori & Boom (1981), Barbosa et al (1968) e/ou por comparação com as coleções 

existentes no acervo dos herbários: Alexandre Leal Costa (ALCB) UFBA, INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, RADAM BRASIL–IBGE (HRB). Algumas 

famílias foram confirmadas por especialistas. A nomeação dos autores das espécies seguiu 

a recomendação de Brummit e Powell (1992). O programa BRAHMS (Botanical Reseasch 

and Herbarium Managment System) versão 4.8 foi utilizado para a compilação dos dados, 

catalogação e impressão de fichas das exsicatas. Todo o material herborizado foi 

incorporado ao acervo do ALCB e as duplicatas serão enviadas para os herbários HRB e 

CEPEC/CEPLAC.  O sistema de Classificação utilizado para as plantas vasculares com 

sementes foi o baseado em APGII (Angiosperm Phylogeny Grupo II) de 2003. Para as 

plantas vasculares sem sementes (fetos) utilizou-se a Classificação proposta por Smith et 

al. 2006. O potencial econômico das espécies foi obtido através de levantamento 

bibliográfico. 



PLANO DE MANEJO DO
PARQUE ESTADUAL DAS SETE PASSAGENS

Universidade Federal da Bahia

Apoio:
                                      

Condicionante da Licença de Operação aprovada pela Resolução CEPRAM nº 3.523/2005.

96

Figura 7 – Distribuição dos pontos de coleta botânica no Parque 
Estadual das Sete Passagens, Município de Miguel Calmon-BA, 2006.
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RESULTADO E DISCUSSÃO

O levantamento florístico no Parque Estadual de Sete Passagens e seu entorno, 

conta até a presente data com 532 espécies, 316 gêneros, 103 famílias, sendo que 12 

pertencem ao Filo Monilophyta, 2 ao Filo Lycophyta e 89 ao Filo Spermatophyta (Tabela 3). 

Se compararmos este resultado com os dados obtidos por Stannard (1995), Guedes & 

Orge (1998), Zappi et al (2003), para outras áreas da Chapada Diamantina onde o esforço 

amostral foi bem maior, a riqueza específica da área em estudo pode ser considerada alta.

As famílias que apresentaram maior riqueza em espécies foram: Leguminosae com 

(45 spp) seguidas das famílias Orchidaceae (40 spp), Asteraceae (28 spp), Euphorbiaceae 

(26 spp). Se compararmos as 10 famílias mais ricas em espécies da área em estudo com 

outros já realizados nas mais diferentes áreas, constatamos que as famílias são as 

mesmas, porém, em posições diferentes, às vezes devido provavelmente ao esforço 

amostral como no caso do presente estudo em que algumas famílias como Lamiaceae, 

Poaceae, Verbenaceae, Velloziaceae e Xyridaceae foram pouco expressivas, em uma área 

que a predominância de vegetação é de campo rupestre. (Figura 8) 
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Figura 8 - Famílias com maior riqueza de espécies com os seus respectivos percentuais, 
no Parque Estadual de Sete Passagens e seu entorno, Mun. de Miguel Calmon-BA, 2006.
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As Famílias que apresentaram o maior número de gêneros foram Leguminosae com 

(32), Asteraceae (19), Rubiaceae (15), Euphorbiaceae (13), Apocynaceae(11) 

Melastomataceae (9), Malvaceae (8), Malpighiaceae (7). (Figura 8)

Os gêneros que apresentaram o maior número de espécies foram Croton, 

Habenaria, Miconia, Myrcia e Vernonia. Segundo Giulietti et al (no prelo) apud Stannard 

1995, estes gêneros dentre outros são típicos dos substratos arenosos ou rochosos que 

formam grande parte dos campos rupestres. Muitas vezes as espécies destes gêneros 

ocorrem em grandes populações, freqüentemente atrativas devido ao hábito, coloração e 

intensidade de flores, dando uma grande contribuição para a fisionomia geral da 

vegetação. Outros gêneros que foram pouco amostrados devido ao baixo esforço de 

campo como Lycnophora, Bahianthus, Agrianthus, Baccharis e muitos outros (Asteraceae),

Bulbostylis, Lagenocarpus e Rhynchospora (Cyperaceae), Leiothrix, Paepalanthus,

Syngonanthus (Eriocaulaceae) Achmea, Encholirium, Tillandsia, Vriesea (Bromeliaceae),

Eriope, Hyptis (Lamiaceae), Cambessedesia, Lavoisiera, Marcetia, Microlicia e Trembleya

(Melastomataceae) Byrsonima, Banisteriopsis e Galphimia (Malpighiaceae) Aristida, 

Panicum, Paspalum e outros (Poaceae), Vellozia e Barbacenia (Velloziaceae), Xyris 

(Xyridaceae) compõem as áreas de campo rupestre em estudo. (Figura 9)
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Figura 9 - Famílias com maior riqueza de gêneros com os seus respectivos percentuais, no 
Parque Estadual de Sete Passagens e seu entorno, Município de Miguel Calmon - BA, 
2006.
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Vale ressaltar que destas 532 espécies apenas 274 foram coletadas dentro do 

Parque. Este número não foi maior devido ao esforço amostral. Constatou-se que nem 

todas as espécies apresentam distribuição ampla na Chapada Diamantina, apenas 26 

espécies coletadas na área do parque estão presentes em Catolés, Pico das Almas, Pai 

Inácio e Chapadinha, 33 espécies em Catolés e Pico das Almas, 13 espécies em Pai Inácio 

e Chapadinha, 6 espécies em Catolés, Pai Inácio e Chapadinha, 3 espécies em Catolés e 

Chapadinha, 15 só em Pico das Almas, 9 em Catolés, 7 em Pai Inácio e Chapadinha e 150 

até o momento exclusivas de Miguel Calmon, muitas delas encontram-se a nível genérico, 

precisando ser enviados para especialistas. Talvez muitas das espécies sejam novas para 

ciência. Esta distribuição mostra que as espécies necessitam de condições ambientais 

específicas corroborando a hipótese de que a altitude bem como umidade, solo, dentre 

outras, são fatores importantes para a estabilização de certas espécies como Podocarpus 

selowii (Podocarpaceae) que foi encontrada nas matas de Catolés e Pai Inácio; Lamononia 

ternata (Cunoniaceae) e Hedyosmum brasiliense (Chloranthaceae) Catolés Pico das Almas 

e Chapadinha e Drimys brasiliensis (Winteraceae) Catolés, Pico das Almas e Chapadinha.

O entorno do Parque Estadual de Sete Passagens apresenta uma vegetação do 

tipo caatinga com diversos tipos fisionômicos, área de transição entre caatinga/cerrado, 

mata estacional semidecídua sendo que a maioria encontra-se antropizada principalmente 

com pastagem, e algumas culturas de subsistência. Nesta área foram marcados 19 pontos 

(Figura 7) e coletadas 289 espécimes, pertencentes a 231 espécies.  A composição 

florística desta área apresenta bastante diversificada, com a presença de algumas espécies 

endêmicas para a caatinga de ampla distribuição como: Spondias tuberosa (Arruda),

Cordia globosa (Jacq.). Kunth., Neoglaziovia variegata (Arruda) Mez., Commiphora 

leptophloeos,(Mart.) J.B. Guillet, Arrojadoa penicellata (Gürke) Britton & Rose, Cereus 

Jamacaru DC., Pilosocereus glaucochorus (Werderm.) Byles & Rowley, Capparis flexuosa 

(L.), Capparis jacobinae Moric., Capparis Yco Mart., Combretum monetaria Mart., 

Blanchetia heterotricha DC., Cnidoscolus bahiensis (Ule) Pax & Hoffm., Croton 

argyrophylloides Müll. Arg., Croton campestris St. Hil., Jatropha ribifolia Baill., Caesalpinia 

pyramidalis Tul., Ziziphus joazeiro Mart., Guettarda angelica Mart. ex Müll. Arg. Algumas 

destas espécies já estão em vias de extinção como a umburana-de-cambão (Commiphora 

leptophloeos), devido à exploração inadequada.

Para a área de ecótono destacam as espécies Astronium fraxinifolium, 

Myracrodruon urundeuva (Anacardiaceae), Annona coriacea, Annona crassifolia 
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(Annonaceae), Aspidosperma tomentosum (Apocynaceae), Gochnatia polymorpha (Less)

Less. (Asteraceae), Humiria balsamifera, Vantanea sp. (Humiriaceae), Platthymenia 

reticulata, Bowdichia virgilioides, Dalbergia miscolobium (Leguminosae), Brosimum 

gaudichaudii (Moraceae), Simarouba amara, Simarouba versicolor (Simaroubaceae), 

Styrax camporum (Styracaceae), Vochysia thyrsoidea (Vochysiaceae), dentre outras. Essas 

espécies apresentam ampla distribuição nos cerrados brasileiros.  
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Foto 6 – A e B: Área de transição entre Caatinga e Cerrado, no entorno do PESP (ponto-220). 
A: Vista parcial de área antropizada; B: Palmeiras (Attalea pindobassu Bondar) no entorno do 
PESP. C: Vista parcial da Caatinga no entorno do PESP, evidenciando vegetação arbustivo-
arbórea; D: Cereus jamacaru DC. (ponto-210) no entorno do PESP. E: Área de Cerrado no 
entorno do PESP antropizado evidenciando a Candeia, Gochnatia polymorpha (Less) Cabrera, 
(ponto-216); F: Hirtella racemosa Lam.; G: Vantanea sp. (ponto 215).
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